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EDITORIAL 
Perante a alteração da orgânica do Secreta

riado Nacional de Reabilitação, que marca o 
afastamento dos deficientes dos centros de de
cisão da reabilitação, a ADFA tomou, de imediato, 
uma posição firme e enérgica. 

Antes de o fazer, contudo, procurou, através 
de insistentes contactos, despertar as outras As
sociações de deficientes para uma acção alar
gada. Isso não resultou, e. a 14 de Setembro (o 
decreto foi publicado no dia 6), a posição da 
ADFA apareceu, através de diversos órgãos de 
informação, como primeiro e único sinal de des
contentamento perante a inviabilização futura da 
participação dos deficientes na resolução dos 
seus próprios problemas. 

A partir daí, porque temos consciência de 
que à nossa voz de protesto se deve juntar a de 
todos os deficientes civis, insistimos nos contac
tos, incentivando as Associações a mobilizarem-
-se na defesa do direito à participação agora ba
nido. Propusemos encontros, reuniões, possibili
dades de acções conjuntas, enfim, dipusemo-nos, 
perante esta «oficial» marginalização dos defi
cientes, minimizar, momentaneamente, os desen
tendimentos com algumas Associações e cerrar 
fileiras contra o poder. 

O apeio da ADFA não obteve a receptividade 
que o assunto merecia. A APD, Associação ful
cral da CCNOD, rejeitou frontalmente a disponi
bilidade da ADFA. 

Os dias passaram e a opinião pública regis
tava apenas a posição da ADFA face à aberrante 
decisão do Governo. 

Só passados quase quinze dias vem a CCNOD, 
utilizando, no fundamental e estranhamente, os 
próprios argumentos da ADFA, a público com a 
sua posição. Dizemos estranhamente, porque, 
nesse comunicado, embora utilizando os nossos 
próprios argumentos para condenar a atitude do 
Governo, mete depois o Secretário Nacional de 
Reabilitação e a Direcção da ADFA no mesmo 
saco, dizendo que esta tem feito o jogo do pri
meiro, com «uma acção divisionista, farisaica e 
colaboracionista». 

Para quem conhece a atitude crítica que a 
ADFA tem mantido relativamente à orientação 
do Secretariado Nacional de Reabilitação e so
bretudo agora a posição pública sobre a altera
ção da sua orgânica, não são necessários comen
tários. Comentários, sim, poderão ser tecidos so
bre o comportamento da APD perante o Secreta
riado, que tem alternado entre o alheamento e 
a subserviência. 

Foi na edição de 27 de Setembro de «O Diá
rio» que lemos esta posição da CCNOD, simul
taneamente contra o Secretário Nacional de Rea
bilitação e a ADFA. Para os leitores deste jornal 
é fácil acreditar que a ADFA está «feita» com o 
cor. Vilalobos, porque,, contrariamente aos leito
res de outros jornais, não tiveram conhecimento 
da posição que a ADFA tinha assumido. 

Efectivamente, «O Diário», lá tendo as suas 
razões, não só não esteve presente na conferên
cia de Imprensa da ADFA de 14 de Setembro 

(Continua nas páginas centrais) 

DECRETO ALTERA ORGÂNICA DO SNR 

DEFICIENTES AFASTADOS 
DE DECISÃO DA 

Foi com estupefacção 
que a A D F A tomou co
nhecimento do teor de 
um decreto-lei publicado 
no Diárrio da República 
de 6 de Setembro pas
sado, alterando a orgâ
nica do Secretariado Na
cional de Reabilitação. 
Foi com estupefacção, 
porque a A D F A nem 

ADFA exige revogação 
do novo decreto-lei 

sequer suspeitava que es
tivesse na forja tão pro
funda alteração do orga
nismo que em 1977 foi 

expressamente criado pa
ra garantir a coordena
ção interdepartamental 
das acções dé reabilita

ção — o Secretariado Na
cional de Reabilitação. 

Este novo decreto-lei 
(355/82) cria u m orga
nismo totabnente dife
rente, d e i x a n d o bem 
clara a disposição do 
poder quanto a resolução 
dos grandes problemas 
dos deficientes e inau-
(Continua nas páginas centrais) 
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NOVA LEGISLAÇÃO SOBRE OS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS 

ULTIMAS l U C i n S DA ADFA PARA 
DAS ADÍf 5 FELO CONSELHO DA DEVOLUÇÃO 
COM LUZ VERDE DO MDN SECRETARIADO NACIONAL 
ELABORA 3 PROJECTOS OE DECRETO-LEI 

CONSEGUIR APROVAÇÃO 

Depois de promulgada a 
lei de «•evisão da Consti
tuição, sabe-se agora que 
o Conselho da Revolução 
cessará as suas funções 

no próximo dia 23 de Ou
tubro. 

São, assim, escassos os 
dias de que aquele órgão 
de soberania dispões pa-

DESBLOQUEADO PROCESSO DE AQUISIÇÃO DE VIATURA PRÓPRIA 
PROJECTOS SOBRE EMPREGO PRONTOS PARA APROVAÇÃO .. . . . . 
REDUZIDA TAXA DE JURO NO CRÉDITO À HABITAÇÃO ... 

(Pág. 6) 
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ra cumprir um dever que 
tem para com os deficien
tes das Forças Armadas 
— garantir-lhes o direito à 
assistência médica e me
dicamentosa—, ou antes, 
uma dívida a saldar, já que 
foi a própria instituição mi-

> r > litar que cortou esse direí-
I 1 to dantes existente através 

\ dos SSFA. t 

No passado dia 15 de 
WÊ Setembro os responsáveis 

/>.' da Associação dirigiram-se 
|j| ao Conselho da Revolução, 

| onde exigiram uma defini
ção clara deste órgão de 

HH* soberania sobre i as <reiv,n-, 

DE REABILITAÇÃO 

dicações da ADFA. Peran
te a notória falta de de
terminação do Conselho 
da Revolução para dar as 
esperadas respostas às so
licitações feitas, deixou-se, 
nessa altura, bem claro 
que a Associação tornará 
pública uma posição de 
descontentamento que não 
se^á nada lisonjeira para 
os membros daquele ór
gão. Relembrámos aos 
Conselheiros da Revolução 
que eles deveriam ser os 
primeiros a terem cons
ciência da situação dos 

(Continua nas páginas centrai») 
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COMPRA DE HABITAÇÃO PRÓPRIA 

TAXA DE JURO PARA DEFICIENTES FIXADA EM 15% 

Delegação dé Viseu 

Como é sabido, os de- própria estabelecidas pa~ cários acaba agora de ine
ficientes das Forças Ar- ra os bancários. A taxa gociar um regulamento 
madas (abrangidos pelo de juro, inferior à prati- com o Governo, em que 
Decreto-Lei n.° 43 /76 , e cada para o regime geral, essa taxa deixa de ser 
todos os outros com 6 0 % era calculada em função móvel, fixando.se defini-
ou mais de incapacidade da taxa de redesconto do tivamente em 1 5 % . A s -
vêm benef ic iando das Banco de Portugal, sen- sim, além de não aumen-
condições especiais para do ultimamente de 1 7 % . tar, é, neste momento* 
aquisição dé habitação O sindicato dos ban- reduzida em 2 % . 

Esta relação aplica-se 
aos novos empréstimos e 
também às prestações a 
vencer dos empréstimos 
antigos feitos em função 
de taxas superiores a 
1 5 % . Quanto aos em
préstimos com taxas in
feriores a 1 5 % , man
têm se as condições ini
ciais, sem qualquer agra
vamento, por conseguin
te. 

O limite máximo de 
empréstimo foi, através 
deste regulamento, au
mentado para 3500 con
tos, não podendo o custo 
da habitação ser superior 
a 4000 contos. 

O valor máximo do 
empréstimo será também 
definido pelos seguintes 
percentagens sobre o va
lor total da habitação em 
função do custo do me
tro quadrado: 

— A t é 20 contos por 
metro quadrado — 9 5 % . 

— De 20 contos a 25 
contos por metro qua
drado — 9 0 % . 

— Mais d e 25 contos 
por metro quadrado — 
8 5 % . 

O prazo máximo de 
pagamento será de 30 
anos, devendo estar l i . 

Está marcada para o 
dia 18 de Dezembro a 
realização da tradicional 
Festa-Convívio de Natal, 
do ano em curso, da De
legação de Viseu. 

Este ano, o programa 
será algo diferente das 
rea l izações anteriores, 
procurando-se melhorar 
cada vez mais . 

De qualquer modo, pou
co mais poderemos adian
tar quanto aos ingredien
tes da Festa - Convívio, 
Futuramente iremos dan
do mais notícias. Apela
mos desde já à com
preensão de todos para 
as inevitáveis falhas e à 
colaboração habitual a 
fim de serem ultrapas
sados todos os obstáculos 
com que a Delegação de 
Viseu se tem deparado 
na prossecução dos seus 
objectivos que os sócios 
bem conhecem nestes 7 
anos da sua actividade. 

Será lançada uma cam-

de S. Mateus e, outra, 
a venda de rifas que ha
bilitam os interessados a 
uma televisão a cores de 
56 cm, uma bicicleta para 
criança e um rádio por
tátil. 

Os sócios interessados 
em colaborar na organi
zação, composição do pro
grama e realização, po
derão entrar em contacto 
com os serviços da sua 
Delegação em Viseu, bem 
como poderão já come
çar a obter bilhetes para 
o sorteio, ao preço de 
Esc. 50$00 (CINQUEN
TA ESCUDOS) cada, ou 
na aquisição de 5 bilhe
tes, beneficiando na re
dução de 20%, o que sig
nifica que os 5 bilhetes 
custarão 200$00 (DU
ZENTOS ESCUDOS). 

À inscrição de crian
ças para a distribuição 
de brindes, bem como a 
inscrição para o almoço. 

Através deste regula
mento, agora conseguido 
pelos sindicatos dos ban
cários, os deficientes f i 
cam assim a beneficiar de 
maiores facilidades na 
aquisição de habitação 
própria. 

Recorda-se que a ex
tensão aos deficientes 
das Forças Armadas (em 
campanha) das condições 
especiais concedidas aos 
bancários consta do n.° 8 
do art. 0 14.° do Decreto-

Lei n.° 43 /76 . Quanto 
aos restantes deficientes 
com 6 0 % ou mais de i n . 
capacidade, este direito 
vem consignado no De
creto-Lei n.° 230 /80 , de 
10 de Julho. 

DELEGAÇÃO DO PORTO 

ADMISSÃO PARA 0 CENTRO OFICINAL 
DE MEIOS ORTOPÉDICOS DE CANDIDATOS 
A TÉCNICOS DE PRÓTESES 

Está aberto concurso paro preenchimen
to de duas vagas no Centro Oficinal de 
Meios Ortopédicos. Os interessados deverõo 
apresentar as suas candidaturas por escrito 
até ao dia 15 de Outubro. 

Poderão concorrer sócios, familiares ou 
pessoas que se encontrem dentro das condi
ções exigidas: 

— 7.° Ano Liceal ou equivalente 
— Sensibilidade à problemática dos De

ficientes 
— Compatibilidade com o trabalho em 

pé e em movimento. 

AVALIAÇÃO E REABILITAÇÃO PROFISSIONAL... 

POR ENQUANTO UMA MIRAGEM 

DE REABILITAÇÃO E 
DE DEFICIENTES DO IEFP A ADFA 

poderá efectuar-se até ao 
panha de angariação de 30 de Novembro, im- quidado até o interessado 
fundos, através de várias preterivelmente. completar 65 anos. 
iniciativas, duas das quais 
já estão em curso, que 
são as receitas obtidas 
com a venda de artigos 
no pavilhão que a Dele
gação mantém na Feira 

INSTALAÇÕES 
DA DELEGAÇÃO 
DO PORTO 

Como foi noticiado nos 
números anteriores do 
«ELO», decorrem dil i 
gências no sentido de ga
rantir a afectação das 
instalações que a Dele
gação do Porto ocupa, 
junto das Entidades Cen
trais. 

Esta pretensão, que 
conta com o apoio das 
Entidades Regionais, Go
verno Civ i l do Porto, As
sembleia Municipal do 
Porto, encontra-se em 
esudo nos Ministérios da 
Defesa Nacional, Ministé
rio da Administração In
terna e Ministério das 
Finanças e do Plano. 

No seguimento das au
diências solicitadas a es
tes Ministérios, foi a 
A D F A recebida no pas
sado dia 15 de Setembro 
no Ministério da Admi
nistração Interna, tendo 
ali sido expressas as suas 
razões que levam a 
A D F A a reinvindicar a 
afectação das instalações 
da Delegação do Porto. 

DELEGAÇÃO DO PORTO 
LEMBRE-SE QUE: 
1— Ter uma deficiência não é razão para 

a inactividade 
2— 0 coração em repouso impulsiona cerca 

de 5 litros/minutos de sangue e em 
estado de esforço pode bombear 15/20 
litros 

3— 0 exercício regular pode ser comparado 
à lubrificação na manutenção de um 
automóvel 

4— A actividade física regular modifica, em 
termos favoráveis, a taxa de triglícidos 
e talvez de colesterol no sangue 

5— 0 modo de vida e a alimentação são 
responsáveis importantes nas doenças 
cardiovasculares 

6— A actividade física pode ser praticada 
em grupo, e daí o melhoramento das 
relações interpessoais 

VOCÊ PRECISA: 
Conviver, movimentar-se, relacionar-se, 
criar condições para a manutenção de 
um melhor estado de saúde e bem estar 

SNSCREVA-SE NA NOVA MODALIDADE DESTA 
DELEGAÇÃO: A GINASTICA OE MANUTENÇÃO 

(Todas as terças e quintas-feiras 
A PARTIR DO DIA 13/9/82) 

No seguimento dos con
tactos ultimamente leva
dos a cabo com a Secre
taria de Estado do Em
prego — Instituto de 
Emprego e Formação Pro 
fissional, deslocou-se à 
A D F A , no passado dia 
17 do corrente mês. um 
dos técnicos responsáveis 
da Divisão de Reabilita
ção e Emprego de Defi
cientes do IEFP, Capitão 
Fernandes Formosinho, 
que, in loco, se inteirou 
das necessidades de apoio 
técnico formuladas em 
Julho passados e que no
ticiámos no «ELO» ante
rior. 

Desta deslocação ficou 
acordado que teríamos 
todo o apoio do Centro 
de Emprego de Lisboa, 
tanto na colocação direc
ta em postos de trabalho 
como na avaliação reabi-
litacional e profissional 
dos nossos associados que 
se encontram inscritos 
na Secção de Procura e 
Oferta de Emprego. 

De imediato, será en
viada aos sócios, careci
dos de emprego, uma cir
cular convidando-os a ins 
creveram-se no Centro 
de Emprego de Lisboa a 
fim de poderem benefi
ciar dos apoios daqueles 
serviços tanto na coloca
ção profissional, como no 

estabelecimento por conta 
própr ia e no âmbi to dos 
apoios daqueles serviços 
tanto na colocação pro
fissional, como no esta
belecimento por conta 
própr ia e no âmbi to dos 
apoios concedidos pelo 
Decreto L e i n. 8 416/80 e 
Despacho Normativo IL* 
62/82. 

Estes apoios só pode
rão ser facultados depois 
de os interessados se ins
creverem nos Centros de 
Emprego Regionais, pelo 
que não só ao nível de 
Lisboa como das outras 
zonas, todos os associados 
carecidos de emprego de
vem aí inscrever-se. 

Foi-nos igualmente ga
rantido que se iria des
locar à A D F A uma equi
pa técnica para conjunta
mente planearmos um es
quema de avaliação pro
fissional e consequente 
orientação dos associados 
que se encontram inscri
tos na Reabilitação Pro
fissional. 

Da nossa parte, foi re
ferido, como bastante gra 
ve, a situação dos nossos 
associados oriundos das 
ex-colónias que, por ra
zões acrescidas, ligadas 
ao problema da lingua e 
desenraizamento sócio -
-familiar, vêm as suas 
possibilidades de reinte
gração profissional extre
mamente agravadas. 

Incompreensivelmente, 
para o apoio que agora nos 
foi garantido, não existe 
qualquer Centro de Ava
liação ou equipa técnica 
formada apta a desenca
dear um proceso de ava
liação é formação profis
sional nomeadamente dos 
deficientes residentes na 
área de Lisboa. 

O Centro de Avaliação 
e Reabilitação Profissio
nal de Alcoitão — C A R P 
— encontra-se em rees
truturação há vários anos, 
nã ohavendo indícios de 
uma solução a curto pra
zo. 

Temos eonsciêençia ão 

país que somos, mas não 
podemos aceitar que os 
poucos meios disponíveis 
que ainda temos não se
jam postos efectivamente 
ao serviço dos deficientes 
servindo, única e exclu
sivamente, para justificar 
os vencimentos dos «cha
mados técnicos de reabi-
litaçdo». 

Continua-se a fazer, im
punemente «umas coi
sinhas» para deficientes, 
acompanhadas de grandes 
organigramas e preâmbu
los legislativos cheios de 
boas intenções como é o 
caso da criação e regula
mentação do IEFP, que 
mais não é que um «di
nossauro» para mostrar 
aos que não querem ver 
que Portugal também se 
preocupa com os deficien 
tes. 

Não possuímos ainda 
dados suficientes sobre o 
— mundo burocrático da 
reabilitção — mas é com 
tristeza que constatamos 
que o que se nos é dado 
ver pouco ou nada tem a 
ver com os reais interes-
sees dos deficientes... 

Perante este panorama 
mais cresce a nossa re
volta e a certeza de que 
só a força dos deficientes 
poderá forçar a adoção 
de medidas centradas nos 
reais problemas das cen
tenas de milhar de defi
cientes. 

N ã o podemos esperar, 
temos que agir... 

£ note-se bem, para 
terminar... em Portugal 
não existe, neste momen
to, qualquer Centro de 
Avaliação e Reabilitação 
Profissional. J . ..i>: 

http://fixando.se
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UM DEFICIENTE FALA DE UM DEFICIEN! 
O «ELO» entrevistou JOSÉ PEDROSO, deficiente visual congénito 

O «Elo» entrevistou José Pedroso, deficiente 
visual congénito. 

Na continuação das entrevistas que fizemos, 
oportunamente publicadas neste jornal, sob o 
título «A FORÇA, A LUTA E O QUERER OE 
UM DEFICIENTE», vamos neste número apresen
tar o depoimento de José Pedroso, deficiente 
visual congénito, que exerce funções de telefonista 
no Centro de Emprego de Campanhã, na cidade 
do Porto. Com ele trocámos impressões sobre 
alguns dos problemas fundamentais que se colo-

Centro da Areosa, estive com 
outros companheiros à frento 
de um movimento reivindica
tivo, em luta por melhores 
condições, nomeadamente de 
alimentação e de remunera
ção, uma vez que nós fazía
mos trabalho produtivo que 
nos era pago a salários bai
xíssimos. 

A minha actividade à fren
te desse movimento condu
ziu a mais uma expulsão. 

cam «tualmento aos deficientes portugueses, na p O T f f - S Í & S t : 
expectativa de que as suas opiniões possam cons- pois, com o apoio de um an-
tituir uma chamada de atenção para esses mes- ^9° colega de estágio no Cen. 
mos problemas. t r 0 de Lisboa, que nessa al

tura trabalhava no Serviço de 
«ELO»: fniporta-se José Pe- do Rosário, psicólogo na Fun- E m P_ r e 9°- consegui a colo-

droso de fazer o seu retrato, dação, que era nem mais nem ? a ç ?° c o m q u e h o í Q m e m a n " 
de se apresentar? menos que o saudoso escri- o* 0; „ c 

J. PEDROSO: Sou José Po- tor Bernardo Santareno. . S o u á f i f i ? ! n ° ?' A E" 
droso, tenho 33 anos, sou to- r w n » ^ c : ^ a r a n n n „ m

 d e s d e Setembro de 1972. An-
talmente cego. solteiro. Sou 8 l m S S ? e a r r S T intere*' tes 25 de Abril tive alguns 
natural de Serpins. concelho 1 7 ^ 2 problemas devido à minha mi-
da Lousã ÍCoimbral tau to- 2^2? * ô u m o " Htância reivindicativa, embora 

go de Campanhã, da SecVe- K s t ê t i a T l f t t o S « ? « t e ^ pertencido a nenhuma 
taria de Estado de Emoreao r Menores que organização, mas nunca dei-
E penso que eaterá feita â rni- m t j a c u , t 0 u um suba dto de tear militância, nomea. 
& r S f i S Í P l i S i « V S M K a" ^ - t e nosentido da ^Iho-
oerais. esruoar, o que era de tacto a ria <jas cond-ções sociais a 

«ELO-: Quer contar, ainda M S Í I I 2 3 Í " - - . » económicas dos deficientes, 
que resumidamente, o que 0 ^ 8 S £ l J T & T & J p o r t a n t o esse meu actívls. 
tem sido a sua vida desde os STLS ™A!>tTn^55 m o causou-me alguns proble-
primeiros tempos e sem se R ^ r S o r i o Estava m a S * 6 " * S « a B W a -
esquecer das dificuldades que J ™ ' , Jr£?*A

 Wt?° « m porque entretanto surgiu 

impor e para conseguir tanto Q P a J r e F a t ^ j a

 r 

Pelo facto de não ser ca-quanto possível integrar-se na 
sociedade? 

J . PEDROSO: Com certezal 
Eu passei mais ou menos 

por todas as dificuldades que 
tem uma pessoa deficiente, 
filha de família pobre e nasci
da numa aldeia. Tive uma in
fância bastante difícil, porque 
a minha mãe era camponesa. 
Era extraordinariamente pobre. 
Vivia única e exclusivamente 
do seu trabalho. Aos 8 anos, 
através de um conhecimento 
ocasionai, a minha mãe con
seguiu Internar-me numa es-
cola de cegos, concretamen 

tóllco e multo menos pratican
te, começaram a surgir mui
tos problemas que culmina
ram com o corte do subsidio 
no fim do ano lectivo. 

Por não ter condições fi
nanceiras fiquei por aí. ou se
ja, concluí apenas o Ciclo 
Preparatório. 

Em 1969, e curiosamente 
através de outro padre, entrei 
para o Centro de Reabilitação 

«Ainda hoje 
os deficientes 

são discriminados» 
«ELO»: Os deficientes foram 

ferozmente marginalizados an
tes do 25 de Abril. 

Os cegos foram, de entre 
todos os deficientes aqueles 
que mais senti am essa mar
ginalização. Quer referir-se a 
esta questão? 

J. PEDROSO: De facto, os 
de Nossa Senhora dos An- cegos sentiram talvez mais do 
jos, em Usboa, onde fiz está- que todos os deficientes a 
gio de reabilitação, sendo de- marginalização, a autêntica 

te. o Instituto de Cegos de S. Pois transferido para o Cen- discriminação que se pratica-
M M U M I «mii nr» Porto onda t r o d a A r e o s a - M e mclufdo va antes do 25 de Abril e in-

j a cacional do Porto. Antes, po- ti ca, não em tão elevado grau. 
Eu fui sempre e ainda sou r 6 m ' P a 9 i w i Centro de mas ainda bofe os deficientes 

uma pessoa extremamente T r e j n ° s da Praia da Granja, são discriminados, 
impulsiva e isso levou a que, onde fiz a'gum tremo oficinal ©e facto, os cegos foram 
aos 14 anos eu fosse consi- e 0 0 ( 1 6 m,e_, Proporcionada os mais ahng'dos sendo mui-
derado um indisciplinado, in- a oportunidade de fazer um tas vezes utilizados pela pró-
desejável e fui expulso da es- t s t á 9 l P , Par.a telefon.sta na pria família, umas vezes In-

Companhia dos Telefones. conscientemente, outras não: 
Tentei pelos meus próprios Fevereiro de 1971. no por exemplo, a escolaridade 

meios conseguir Ingresso no — — — • — 
Instituto Branco Rodrigues em 
S. João. do Estoril, mas, por
que não t i n h a as tais 
«cunhas» que nesse tempo 
eram e ainda hoje (Infelte-
mente) são indispensáveis. 

EMITIDAS MOEDAS ALUSIVAS AO AiO 
O Governo acaba da deter- tiragem de um milhão e dois 

minar, através do Decreto-Lei mi hões respectivamente, 
não consegui. Alguns anos n.0 353/82, publicado no Olá- Parte dos lucros desta emis-
depois eu inscrevi-me no Cen- rio da Republica de 4 de Se- são será destinada, segundo 
tro de Reabilitação da Rinda- tembra, a emissão de moedas o referido diploma, à criação 
ção Raquel & Martin Shain, alus;vas ro Ano Internacional de programas de reabilitação 
em Lisboa, para fazer a reabi- do Deficiente. do deficientes no Ministério 
lltação. Fiz os exames preti- Trata-se de duas moedas, dos Assuntos Sociais, 
minares e durante estes tomei com valores faciais de 1OOS00 «As moedas terão a repre-
contacto com o Dr. Martinho e 2SS0Õ, estando prevista uma sentação em efígie de perso-
_ _ _ _ _ _ _ n a l i d a d e s de mérito, que, ou 

alcançaram posições de rele
vo, a despeito das suas inca
pacidades, ou se distinguiram 
pelo contributo científico que 
puseram ã disposição dos de
ficientes », refere o preâmbulo 
deste decreto-lel. Assinala de
pois que «é assim que a es
colha recaiu sobre o nome de 
dois portugueses ilustres: An
tónio Feliciano de Castilho, 
Intelectual de grande prestí
gio na cultura portuguesa do 
século passado, e Jacob Ro
drigues Pereira, judeu de ori
gem portuguesa, considerado 
um dos beneméritos huma-

O Despacho Normativo n.° e também esquemas de apoio nidade por ter sido o inicia-
52/82, publicado no Diário da financeiro aos deficientes que dor de um método de ensino 
Repúoiica oe 26 de Abril, a pretendem instalar-se nc exer- para surdos-mudos e autor 

•que o «Elo» oportunamente cicio de uma actividade por da obra «Observations sur les 

AMADO MA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

APOIO FINANCEIRO 
1 INTEGRAÇÃO PROEISSI 
DE 

obrigatória não abrangia na 
prática (como ainda hoje não 
abranje) as pessoas cegas. 
Toda a gente sabe que Uma 
família do interior que tenha 
um filho cego dificilmente 
consegue colocá-lo num dos 
estabelecimentos de educa
ção especial. Embora na teo
ria haja mais legislação e a 
constituição garanta o direito 
à Instrução e ao trabalho aos 
deficientes, toda a gente sabe 
que, na prática, isso é menti
ra. 

«ELO»: O que 6 que consi
dera que evoluiu nestes 8 
anos após o 25 de Abril, ou 
seja em que é que esta situa
ção terá sido alterada (se é 
que o foi). 

J. PEDROSO: Tanto quanto 
eu sei a evolução verificada 
nestes últimos 8 anos foi re
lativamente pequena. E eu 
penso que isso faz parte de 
uma coisa muito mais geral. 
Alguém disse que «nenhum 
povo pode ser livre sem ser 
culto» e os donos do poder 
sabem que à medida que os 
deficientes forem sendo cul
tos Irão tendo uma maior 
consciência de si próprios «, 
como consequência, o seu 
poder reivindicativo aumenta
rá a essas refndicações serão 
feitas com multo maior cons
ciencialização. Penso que a 
situação dos deficientes nes
tes 8 anos não mudou muito 
e creio que nos últimos 3 
anos está inclusivamente a 
haver um retrocesso. 

Voltámos ao tempo em que, 
dentro da própria função pú
blica, os lugares para os de
ficientes são atribuídos de 
acordo com. compadrios polí
ticos, amizades pessoais, sim
patias, como, aliás, se verifi
cava antes do 25 de Abril. 

«A.t.D.: Ano do folclore 
sobre deficientes» 

«ELO»: 1981 foi o Ano In-

te:<nacional do Deficiente e eu 
pergunto-lhe como viu decor
rer esse ano, como sentiu a 
forma como ele foi assinala
do? 

J. PEDROSO: De facto tive 
conhecimento de que o Go
verno Português assinou pelo 
menos apoiou o documento 
da O. N, U. referente ao Ano 
Internacional do Deficiente, 
mas também aqui não se pas
sou da teoria e, o A. 1. D. de
veria ter sido. maís concreta
mente, chamado «Ano do Fol
clore sobre Deficientes», por
que houve de facto muitas 
festas, muitos jogos, falou-se 
muito, escreveu-se alguma coi
sa, mas fazer, creio que o 
que se fez foi pouquíssimo 
para não dizer que não se fez 
nada. 

O A. 1. D., se a'guma utili
dade teve, terá sido o alertar 
os deficientes para o desres
peito (para não d«zer. o des
prezo) a que são votados 
pelos donos do poder. Por
que se nos debruçarmos so
bre a realidade dos deficien
tes portugueses, antes e de
pois do AID, foi e não devia 
ser uma simples comemora
ção para que as pessoas se 
sintam em paz consigo pró
prias. 

Comemorou-se o A. 1. D. 
mas os deficientes continuam 
a ter os mesmos problemas 
que t'nham antes. 

«ELO»: Poder-nosá referir, 
os efeitos possíveis sobre a 

população no âmbito da sen
sibilização? 

«...Não somos 
«coitadinhos» 

somos pessoas» 
J. PEDROSO: Eu penso que 

os efeitos sobre a população 
não terão sido significativos 
porque não houve sensibiliza
ção nem participação muito 
grande dos deficientes nem 
estes se sentiram moraliza
dos para Isso, e também por
que a RTP, Rádio e os Jornais 
pouco ou nada fizeram de for
ma séria e interessada sobre 
a temática dos deficientes. 

Creio que a mobilização, a 
sensibilização da população 
se faz mais através da prática 
do que através da teoria, e 
não é com panfletos nem me
d a l h a s comemorativas a 
custarem 400SOO que a sensi
bilização se faz. Penso que 
serão os deficientes em geral 
devidamente unidos e organi
zados, que mais irão sensibi
lizar a população. É através 
da prática da luta realistica
mente orientada que nós de
ficientes vamos mostrando à 
população que não somos os 
«coitadinhos», mas que so
mos pessoas. Também não 
somos o tal «Irmão diferente» 
de que fala a RTP no seu pro
grama e considero esse pro
grama mais um ultraje da 
RTP aos deficientes. «Defi
ciente nosso Irmão diferente» 
é mais um tnsulto, uma pu
nhalada na tentativa que os 
próprios deficientes fazem pa
ra serem integrados na socie
dade, em plano de igualdade, 
direitos e obrigações. O defi
ciente não ó «um cidadão di
ferente», é uma pessoa com 
limitações numa determinada 
área. mas que se tiver ao seu 
dispor os meios necessários 
pode, em muitos casos, ultra
passar essas limitações. 

«O movimento 
associativo a nível 

deficientes civis 
6 um movimento 
muito parado...» 

«ELO»: A inexistência de 
um movimento associativo de 
deficientes não terá contribuí
do para essa forma neaativa 
como o A. I. D. foi assinala
do? 

se referiu, prevê jm conjunto 
de medidas incentiveaoras à 
reabilitação profissional e em
prego dé deficientes, nomea
damente a concessão de sub
sídios de compensação às 
empresas que admitam defl-

conta própria. 
Foi agora publicado no Diá

rio da República de 25 de 
Agosto um despacho norma
tivo (188/82) do Ministro do 
Trabalho que determina que 
a q u e i e s apoios f i n a n c e i r o s são 

cientes ou para a realização extensivos à Região Autóno-
de obras de a d a D t a ç ã o dos ma da Madeira, concedidos 
postos de trabalho às dificul- aí peta Secretaria flegiooal me os oasos. em moedas de 
dadas funcionais dos mesmos do Trabalho. 25$00 ou lOOSÔO. 

sourdes-muets» pubMcada em 
Fra.iça no ano He 1762». 

No último artigo deste de
creto "ofere-se que as moe
das têm curso legal, não po
dendo, no entanto, ninguém 
ser obrigado a receber, em 
qualquer pagamento, mais de 
2000S00 ou 4000S00. confor-

NA1ACA0 NO BARREIRO 
Á piscina do Barreiro encontra-se aberta 

para uso dos deficientes das Forças Arma
das com o seguinte horário: 4. a r feiras das 
18,30 h. às 20,30 h. e sábados das 11 h. 
às 12,30 h.. 

J. PEDROSO: Eu creio que 
sim. porque He facto o movi
mento associativo a nivel de 
deficientes civis que existe é 
um movimento bastante para
do, fundamentalmente por 2 
questões: 

— Porque falta aos dirigen
tes das associações de defi
cientes espirito de serviço « 
capacidade de combate e fal
ta aos poucos dirigentes as
sociativos que querem de 
facto fazer coisas válidas o 
apoio Indispensável dos orga
nismos estatais. 

Mas o movimento associa
tivo de deficientes, neste mo
mento e neste país, ó pouco 
ma's do que. por um lado, 
instrumento de políticos parti
dários, como é o da Associa
ção Portuguesa de Deficien
tes cuja Direcção actual a co
loca a reboque dos Interesses 
dum Partido. Esta afirmação 
poderá ser dura mas é real e 
a sua veracidade facilmente 
constatávet por quem se qui
ser dar ao trabalho de fazer 
uma observação atenta e de-
saoaixonaHa. 

Por outro lado. e penso 
que este talvez seja um dos 
grandes cancros do movimen
to associativo de deficientes, 
é a utilização oportunística 
dos cargos de direcção para 
satisfação de vaidades pes
soais, de vinganças, de amJ-
guJsmos e de toda uma série 
de outros Ismos que nada têm 
a ver com o que deveria ser 
o verdadeiro movimento asso
ciativo, 

«É necessário criar 
uma grande força, 

que a nível nacional 
represente todos 
os deficientes:» 

«ELO»: Dentro ainda desta 
questão do associativismo 
gostaria que se referisse nãa 
só às Associações como tam
bém à estrutura que pensa sa 
deveria seguir às associações. 
Fala-se na C. C. N. O. D. e eu 
gostava de saber a sua opi
nião acerca da formação de 
um movimento associativo que 
englobasse todos os Deficien
tes Portugueses, ou seja uma 
estrutura capaz de aglutinar 
todos os Deficientes e de co
mo deveria organizar-se essa 
estrutura, as suas caracterís
ticas, a filosofia de um tal mo
vimento. 

J. PEDROSO: Eu penso que 
efectivamente é necessário 
criar uma grande força que, 
a nível nacional, represente 
todos os deficientes. No en
tanto, essa forca não po^eri 
ser a O O N. O. D. porque 
esta não è mais do oue o ar
ranjo cupulista das direcções 
de diversas associações. A O 
C. N. O. D. funciona actual
mente em mo'des perfeita
mente anti-democrátlcos. E 

(ConHmia «a 4.* páf.) 
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como exemplo disto eu cita-
j*\ este racto: 

Em 19«0 eu próprio e o Dr. 
|osé António Baptista, sócios 
de A. C. N. P., fomos aponta
dos peios nossos consócios 
para sermos deiegaoos ao 
congresso de deficientes, que 
se realizou em Lisboa. A Di
recção da associação, apenas 
por nós não sermos das suas 
simpatias, ignorou pura e sim
plesmente a vontade dos só
cios e não nos mandou, subs
titui ndo-ios por pessoas da 
sua confiança. Não é, creio 
eu, nestes moldes que se po
de construir um autêntico mo
vimento associativo. 

O movimento associativo 
terá de ser autenticamente re
presentativo dos sócios e não 
das direcções das associa
ções existentes actualmente. 
Não podem ser aquelas a di-
2er o que ó que se pretende 
para Os deficientes, têm que 
ser os deficientes, em moldes 
perfeitamente democráticos a 
dizer que política é que pre
tendem que se faça, quais 
são as suas aspirações, como 
é que as lutas devem ser tra
vadas, etc. 

É absolutamente necessária 
a existência de um movimen
to Associativo forte e penso 
também que já é tempo. de 
acabar com a divisão que 
existe entre os Deficientes 
das Forças Armadas e Defi
cientes Civis. Essa divisão, 
posso afirmá-lo, parte da ânsia 
de prestigio pessoal dos diri
gentes de algumas associa
ções civis, que dentro das 
associações que dirigem ten
tam criar e fomentam uma 
certa animosidade em relação 
aos Deficientes das Forças 
Armadas e à. sua Associação. 
Portanto, para mim, as 4 idei
as base do movimento asso
ciativo de deficientes seriam: 
unidade, democraca, repre
sentatividade e capacidade de 
servir. 

«As Associações 
de Cegos, no fundo 
não são Associações 
de Cegos, a não ser 

do nome)) 
«ELO»: Existem várias asso

ciações que congregam os 
cegos portugueses. Que pen
sa da criação de uma estru
tura que verticalize o associa
tivismo dos cegos? 

J . PEDROSO: Essa estatu
ra é absolutamente indispen
sável, porque um dos grandes 
obstáculos que os cegos por
tugueses enfrentam na tenta
tiva de solução dos seus pro
blemas é não terem um re
presentante válido e forte jun
to dos organismos de Esta
do. Os cegos, como sabe. en
contram-se dispersos por vá
rias associações. Mas essas 
associações, quer pelos seus 
comportamentos quer pela fal
ta de prestigio junto dos ce
gos, e quer pela falta de ca
pacidade reivindicativa, não 

têm força, aliás não são de 
maneira nennuma representa
tivas dos cegos. Por exemplo, 
a Associação que se diz re
presentativa dos cegos do 
Norte tem cerca de 2000 só
cios, sendo cegos apenas 2 
centenas. Esta situação mino
ritária dos deficientes verifica-
-se também em outras asso
ciações. Portanto as associa
ções de cegos no fundo, não 
são associações de cegos, a 
não ser no nome. É perfeita
mente indispensável, e urgen
te até, a criação de uma es
trutura que represente os ce
gos portugueses e que saiba 
canalizar as suas aspirações 
e defendê-'as com combativi
dade, coerência e com intran
sigência junto dos organis
mos estatais. Isto só uma ver
dadeira organização nacional 
o conseguirá. 

«ELO»: Acha que tem havi
do esforços no sentidc da 
criação dessa organização? 

J. PEDROSO: Sim, têm ha
vido esforços. Como provavel
mente recordarão, existiu aqui 
há anos o M. U. A. C. (Movi
mento de Unificação das As
sociações de Cegos) cujo 
projecto, embora mal alinha
vado, não deixava de ter pon
tos francamente váPdos, mas 
acabou por se diluir, devido 
ao mau trabalho de algumas 
pessoas que se .colocaram à 
frente.desse projecto. 

Recentemente, em Dezem
bro de 78, apareceu em Lis
boa O" projecto de estatutos 
da Organização de Cegos de 
Portugal (UCEP), que é diga
mos que o aperfeiçoamento 
do projecto M. U. A. C. Eu fui. 
aqui no Porto é no iníck), um 
dos defensores do projecto 
OCEP, no entanto eu hoje re
conheço que ele tem uma 
grande falha: É o querer cons
truir a Organização Nacional 
de Cegos baseada na fusão 
das 3 Associações de Cegos 
actualmente existentes. Isso 
contribuiria para que a futura 
organização de cegos de Por
tugal nascesse com todos os 
vícios (e são muitos e graves) 
das associações de cegos 
existentes actualmente. Não é 
novidade para ninguém que 
as associações de cegos são 
mcos clubes de recreio e, em 
muitos casos, escolas e cen
tros de vícios oomo o alcoo
lismo, a maledicência, haven
do até referências a situações 
bem mais graves. 

«A mendicidade 
em Lisboa 

está disfarçada 
sob a capa da música 

ambulante» 
«ELO»: Ainda nos dias de 

hoje se verifica uma forte 
mendicidade assente nos ce
gos. No seu entender que me
didas de fur.do deveriam ser 
adoptadas no sentido de aca
bar com esta situação? 

J. PEDROSO: A mendicida
de entre os cegos é, de facto, 

DOENTES INTERNADOS HO HOSPITAL lOLIO D l MATOS 

GRUPO D[ TRABALHO VAI ESTl 
l 

OE INTEGRAÇÃO PROFISSIONAL 
Um grupo de trabalho com

posto por representantes do 
Secretariado Nacional de Rea
bilitação, Secretaria de Estado 
da Saúde e Secreiaria de Es
tado do Emprego, vai estudar 
e propor as estruturas mais 
adequadas de treino vocacio
nal, reabilitação profissional e 
emprego protegido para doen
tes psiquiátricos, a instalar 
no Hospital Júlio de Matos. 
Assim o determina um despa

cho publicado no Diário da 
República de 29 de Julho pas
sado. 

É ainda objectivo deste gru
po de trabalho proceder ao 
levantamento das capacida
des funcionais dos doentes 
internados no Hospital Júlio 
de Matos e das necessidades 
deste Hospital com vista ao 
treino vocacional e reabilita
ção profissional. 

muito grande, muito numerosa 
na cidade do Porto. Em Lis
boa creio que também ha, sim
plesmente aí a mendicidade 
estará disfarçada sob a capa 
da música ambulante. No Por
to a mendicidade é feita, di
gamos, de uma forma mais 
descarada. 

A prática da mendicidade 
deve-se a factores de ordem 
cultural, social e económica. 

Na rea.idade, muitas crian
ças cegas que na idade esco
lar não puderam fazer a sua 
aprendizagem, quando adultas 
vêem-se a braços com o pro
blema da subsistência e ao 
não conseguirem entrar para 
centros de reabilitação (mui
tos cegos nem secuer sabem 
que isso existe), vêem como 
recurso iançarem-se na men
dicidade. Também nesta área 
é visível a responsabilidade 
das Associações de cegos 
existentes, pois, pouco ou ne
nhum trabalho tem sido.feito 
por elas, quer no sentido da 
sensiDilização dos deficientes, 
quer na procura de soluções 
concretas que os possam 
afastar da mendicidade. Pelo 
contrário, sei que são as pró
prias associações de cegos 
quê movem as suas influên
cias junto das autoridades no 
sentido" de serem passadas 
licenças para que os cegos 
possam tocar música na rua, 
exercendo assim mendicidade. 

Com este espírito retrógra
do, não há dúvida que o- po
der não se sentirá pressiona
do a assumir as suas respon
sabilidades perante os cegos. 

«ELO»: Pretende acrescen
tar alguma coisa mais, para 
finalizar? 

J. PEDROSO: Pa"-a concluir 
gostaria de reforçar a ideia 
de que o Movimento Associa
tivo cie Deficientes em Portu
gal se deve organizar no sen
tido do seu fortalecimento e 
da autonomia relativa às for
ças partidárias e outras. 

Não podemos esquecer que 
é impossível existir um verda
deiro Movimento Associativo 
se o mesmo não estiver ali
cerçado em sólidas bases de
mocráticas, capazes de o tor
nar genuinamente representa
tivo da vontade dos deficien
tes. 

ARQUIVO FOTOGRÁFICO—ADFA 
A ADFA pretende formar um arquivo fo

tográfico o mais amplo possível, abrangendo 
todas as etapas porque passámos desde a nossa 
mobilização até à actualidade. 

Fazemos um apelo a todos os sócios que 
tenham em seu poder negativos, fotografias 
ou slides para que os enviem ao Departa
mento de Cultura, Dinamização e Desporto — 
ADFA — Palácio da Independência —1194 Lis
boa Codex. 

Só assim, com a colaboração de todos nós, 
defiCienes das Forças Armadas, será possível 
à ADFA poder documenar-se para, aravés de 
mostras fotográficas, dar a conhecer a reali
dade da guerra colonial e dos seus próprios 
sócios deficientados nesse guerra. 

BO HINO DA ADFA 
O Departamento de 

Cultura Dinamização e 
Desportos, por decisão da 
Direcção Central volta a 
abrir o concurso para a 
letra do HINO D A A D F A 

Não se ode dizer que 
houve uma participação 
masiva dos nossos sócios, 
mas recebemos alguns 
poemas, que não foram 
o suficiente para poder
mos fazer uma escolha 
dentro, dos moldes que 
pretendiamos: que o poe
ma transmitisse o espíri

to que nos unè e toda a 
força que a A D F A tem 
para lutar por uma socie
dade mais justa onde to
dos possamos viver em 
igualdade. 

Sabemos que somos ca
pazes de encontrar a letra 
pára õ nosso hino dentro 
dos nossos sócios, porque 
todos nós vivemos os dias 
difíceis da Guerra Colo
nial e os não menos difí
ceis, do hospital. , 
. Neste sentido fica aber
to durante os meses de 
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Outubro e Novembro o 
nosso concurso para a 
L E T R A DO NOSSO HI
NO. 

0 regulamento é o se
guinte: 

1 — Os poemas. terão 
de dar entrada na sede 
da A D F A — Largo de S. 
Domingos, Palacio da In
dependência — 1194 L Í ÍST 

boa Codex, até às 18 ho
ras do diâ 30 de Novem
bro. 

2 — Os trabalhos terão 
de ser inéditos e dactilo
grafados. 

3-— O poema terá de 
sujeitar-se à seguinte mé
trica: 

N.° de sílabas 
1. ° 

4 

4 

9 

4 

4 . 

9 

2. ° 
9 

9 

4 

4 

9 

Refrão 
4 

4 

7 
4 

4 

7 
Bis 
Finai 
9 0 

4 — A melodia é publi-
emanexo: 

5 — Aos concorrentes 
será facultada a gravação 
da partitura em cada de
legação da A D F A e tam
bém no Dep. de Cult. 
Din. Desportos da sede. 

6 — Os poemas apre
sentados serão aprecia
dos por júri constituído 
expressamente para esse 
fim. 

7 — Os trabalhos apre
sentados ficarão proprie
dade da A D F A e . pode
rão ser publicados no jor
nal «ELO». 

Para mais informações 
poderão dirigir-se ao de
partamento de Cultura 
Dinamização e Despor
tos da sede. 
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DURANTE HM CONVÍVIO EM 25 DE SETEMBRO 

ENTREGA DE PRÉMIOS AOS 
NO 1° CONTESTE NACIONAL DA ADFA 

Realizou-se na Sede da 
ADFA, em Lisboa, no dia 
25 de Setembro, um con
vívio que teve como ob
jectivo a distribuição de 
prémios e diplomas pelos 
concorrentes do 1.° Con
teste Nacional promovido 
pela Associação aquando 
da comemoração do 8.* 
aniversário em Maio pas
sado. 

Depois do almoço, no 
bar da Associação, reali
zou-se uma sessão no sa
lão nobre, onde, depois de 
algumas intervenções, se 
procedeu à entrega de 
prémios e dos diplomas. 

Estiveram presentes mais 
de 100 radioamadores e 
C B'B de um total de ce*ca 
de 400 participantes no 1.° 
Conteste dá ADFA. 

Contou-se com a presen
ça do eng. Patrício, Direc
tor das Telecomunicações 

foi o desejo de que este 
tivesse sido o primeiro 
passo para uma ligação 
duradoura entre a Associa
ção e os radioamadores, 
falando-se inclusivamente 
no 2.° Conteste Nacional 
da ADFA para o 9.° ani
versário (Maio de 1983). 
Mesmo a ideia de um con
teste internacional promo
vido pela Associação che
gou a ser aventada. 

Para além do essencial 
do concurso, a difusão dos 
ideais da ADFA e dos de
ficientes, ficou bem paten
te; agora através deste 
convív io , o espírito de 
camaradagem e amizade 
altamente desenvoivldo. A 
ADFA sente-se bem dentro 
desse espírito, sente-se 
acarinhada e muito terá a 
ganhar se, de futuro, se 
mantiver estreitamente liga
do ao rádioamadorismo. 

De entre os participan
tes no convívio, vindos de 
diversos pontos do País, 
queremos aqui salientar a 
presença do Neves (sócio 
da Associação), radioama
dor, que foi o responsável 
pelo conteste, permanente
mente à frente da estação 
coordenadora em Coruche, 
e do já antigo colaborador 
Silva, também radioamador 
e que foi impulsionador de 
todo o concurso. 

Dada a importância de 
que se revestiu esta inicia
tiva da ADFA e de que 
alguns órgãos de informa
ção deram conta, conta
mos, no próximo número 
do «Elo», voltar a este as
sunto, explicitando melhor 
o que é o rádioamadoris
mo e dando pormenores 
sobre o concurso, nomea
damente sobre classifica
ções. 

uuranie a aistriouçuo aos promios 

CONCEBIDO AO JAPÃO 

Durante o almoço 

A TOYOTA MOTOR CO.. 
LTD. and TOYOTA MOTOR 
SALES CO. LTD., acabaram 
de fabricar, recentemente, um 
veículo experimental, concor
do inteiramente para ser con
duzido por Deficientes com 
falta de mãos ou de braços. 

Este novo carro foi apre
sentado em Tóquio, e a sua 
concepção baseia-se no Co-
rolla 1500 SE (com 3 veloci
dades automáticas e ligação 
automática)J O seu controle 
e con 'uçáo faz-se através das 
- r nas, cabeça, ou comandos 
verbais. 

O projecto resultou da co
operação entre a Toyota e 
: ma companhia da Alemanha 
Orental especializada no fa-
: ico de equipamentos auxi-
iares para indivíduos despro

vidos de extremidades dos 
i membros. 

Cooperaram ainda neste 
projecto muitos deficientes, os 
ri-aís efectuaram inúmeros tes
tes, tendo resultado a inclu
são de mirtos equipamentos 
sup'ementares que tornam 
r,?Js fácil a produção; 

As características deste veí
culo são as seguintes: 

dos CTT, que durante a 
sessão usou da palavra 
para evidenciar o interes
se e utilidade do rádioa
madorismo e da comunica
ção em geral, para além 
de louvar esta iniciativa da 
ADFA. 

Várias outras interven
ções tiveram lugar, por 
parte de representantes de 
Associações de radioama
dores, especialmente real
çando a receptividade me
recida por esta iniciativa 
da ADFA e o resultado da 
mesma, que viria chamar 
a atenção para a realidade 
que são os deficientes das 
Forças Armadas. 

A Direcção Central da 
Associação, através de um 
dos seus membros, fez 
uma intervenção, em que 
se congratulou com o êxi
to do conteste, realçando 
que a intenção desta rea
lização foi essencialmente 
garantir uma maior ligação 
entre os deficientes e a 
população, dando a conhe
ce»- os vários problemas 
daqueles, a fim de que se 
consiga a almejada toma
da de consciência da so
ciedade para a real situa
ção dos deficientes e pa
ra a necessidade da sua 
integração social. 

Uma tónica dominante 
neste convívio, reflectida 
nas várias intervenções, 

NA REGIÃO AUTÓNOMA DOS 

DECRETO DA A 
PRECENIZA MEDIDAS DE 
PROFISSIONAL DOS DEFI 

1. * OPERAÇÕES DE CO
MANDO — Todas as opera
ções normalmente feitas com 
os braços foram transferidas 
para outras partes do corpo. 
Por exemplo: 

— Abrir e fechar as por
tas com as pernas. 

— Direcção com a perna 
esquerda. 

— Luzes, travão de mão. 
etc. com a perna esquerda. 

— Indicador de mudança 
de direcção com a cabeça. 

— Ar condicionado, rádio, 
com comandos verbais. 

Como resultado, um veícu
lo possui exactamente as mes
mas funções que a versão uti
lizada pelo público em geral. 

2.° — UM CARRO OUE É 
AINDA MAIS FÁCIL DE CON 
DUZIR 

Os carros Toyota que te
nham sito utilizados no «Leg-
Driven Car» possuem os tra
ços essenciais do Toyota vul
gar mais uma sofisticação que 
reduza a fadiga ao condutor 
e, consequentemente, elabo
rar em veículo facilmente ma-
nejável. 

—- Ignição, luzes, limpa-pá-
ra-brisas, indicadores de mu
dança de direcção e janelas 
com botões de sistema auto
mático. Também têm sido 
adaptados mecanismos de fe-
feenar as portas por controle 
remoto. Assim, as portas po
dem ser fechadas ou abertas 

por um sinaf de audio-fre-
quência. 

— Um s'stema de reconhe
cimento de som que permite 
ao mesmo tempo a utilização 
do ar condicionado e rádio 
AM/FM e regulados através 
de comandos verbais. 

— Um sistema de iuz que 
automaticamente é responsá
vel pela iluminação exterior, 
e também botões para au
mentar ou reduzir a .intensi
dade das luzes quando neces
sário. 

— Um sistema rápido de 
fechar as portas do carro 
quando este excede uma de
terminada velocidade. 

— Assentos automáticos 
que seguram o condutor quan
do está sentado sozinho no 
interior do carro sem a ajuda 
de mãos ou esforços ma
nuais. 

— Adornos especialmente 
desenhados, que se podem 
conduzir a uma certa distân
cia mesmo antes de ser «han-
dicaps». para aliviar as difi
culdades envolvidas na mu
dança de mãe sem ajuda. 

A TOYOTA considera que es
ta invenção permite a mobi
lidade dos indivíduos despro
vidos de mãos e braços, sen
do uma solução no que se re
fere ao fomento da Integração 
do Deficiente na sociedade, 
garantindo, desse modo. o di
reito a serem cidadãos de cor
po inteiro. 

A Assembleia Regional 
dos Açores, através do 
Decreto-Lei n.° 23/82/A, 
publicado no «Diár io da 
República» de 1 de Se
tembro, reconhece que o 
pleno emprego deve cons
tituir um dos objectivos 
essências da polít ica eco

nómica actual. Para atin
gir esse objectivo, aquele 
diploma preconiza uma 
série de medidas a adop
tar pela Secretaria Regio
nal do Trabalho. Entre os 
destinatários dessas me
didas são expressamente 
referidos os deficientes. 

ADMISSÃO DE DACTILOGRAFA/Q 
PARA A SEDE DA ADFA 

Vai ser admitida dacti lógrafa/o para a 
sede da Associação, exigindo-se: 

— Muita prática de dactilografia 
— Conhecimentos de expediente geral 

e arquivo. 
— 9.° ano de escolariedade obrigatória. 
Os inteiessados deverão apresentar a sua 

candidatura até ao próximo dia 15 de 
Outubro. 

Assim, no que respeita 
a reabil i tação profissio
nal , prevê-se a promoção 
e lançamento de centros 
ou secções de reabil i tação 
profisional e de unidades 
de emprego protegido. 

Prevê -se, igualmente, 
adoptar à região as me
didas que visem o acesso 
ao emprego dos deficien
tes, designadamente o 
apoio técnico e financei
ro para a criação ou ade
quação dos postos de tra
balho e das instalações 
às suas condições parti
culares. 

O Governo Regional 
devia, ainda segundo es
te decreto, incentivar e 
apoiar a implantação e 
funcionamento de unida
des de emprego protegi
do a cargo de cooperati
vas ou instituições ade
quadas de e para defi
cientes. 

REUNIÕES MENSAI 
DE SÓCIOS NA 
PRÓXIMA RUIM DIA 30 Di OMBRO 

ISABADO) Í S 14,30 h. 
A próxima reunião mensal de sócios na 

sede da Associação em Lisboa terá lugar no 
dia 30 de Outubro (sábado), com inicio às 
14,h30. 

Mais uma vez se chama a atenção dos 
sócios para a importância destas reuniões, 
pelo que se espera a sua participação. 

Na reunião de Outubro serão analisados 
e discutidos os assuntos mais actuais e que 
dizem respeito a todos os associados. Realça-
-se que tanto as questões associativas de 
ordem interna como os problemas que neste 
momento se põem sobre legislação e estru
turas de reabilitação deverão ser objecto do 
empenhamento directo dos sócios, aguardando-
-se, por conseguinte, a sua participação 
activa na construção das soluções mais 
adequadas e das posições mais correctas. 
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No últ imo número do «Elo» foram 
postas a descoberto determinadas si
tuações graves, de carácter associati
vo, que até aí eram apenas do âmbi to 
dos órgãos e que passaram agora a 
ser do conhecimento da generalidade 
dos sócios. 

No quadro dos Estatutos e mesmo 
depois da intervenção da própr ia A s 
sembleia Gerai Nacional (3 de Abr i l ) 
com uma posição moderadora, che
gou-se a um ponto em que os órgãos, 
nomeadamente os ó r g ã o s Sociais 
Centrais, são incapazes de impedir 
que dentro da Associação se afirmem 
outras «Associações» com orientações 
vindas de fora. 

Abriu-se, assim, no «Elo» um espa
ço destinado a desnudar esta situa
ção, em que todos os intervenientes 
podem manifestar-se, para que os só
cios possam com o máx imo de dados, 
decidir no local próprio, que é a As
sembleia Geral Nacional. 

Assim, este capitulo associativo so
bre os problemas da Zona Centro de
verá ficar encerrado na p róx ima As
sembleia Geral Nacional a realizar, 
em princípio, no próx imo dia 20 de 
Novembro. 

A l é m da necessária alteração dos 
Estatutos (matér ia em que se está a 
trabalhar), a Assembleia deverá apro
var uma resolução sobre o problema 
de relacionamento da Sede e das de
legações de Coimbra e Viseu e que 
deverá servir como norma para o fu
turo. 

Pretende-sc também, através dos 
Estatutos ou de norma própr ia , defi
nir na mesma Assembleia uma forma 

ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL, A REUNIR 
EM NOVEMBRO, DEVERÁ ADOPTAR MEDIDAS 

DEFINITIVAS 

especial de funcionamento da Asso
ciação nos Açores, tendo em conta a 
autonomia pol í t ico-administrat iva da 
quela Região Autónoma. Para esse 
efeito, a Direcção Central enviou, 
ainda em Julho, às delegações de A n 
gra do Heroísmo e Ponta Delgada um 
documento a f im de ser discutido pe
los sócios. 

Na Assembleia Geral Nacional de 
Novembro será analisada, como não 
poderia deixar de ser, a questão da 
legislação e traçadas directivas para 
o prosseguimento desta luta. 

Entretanto, sobre o problema da 
Zona Centro, torna-se necessária uma 
grande ref lexão dos sócios para po
derem pronunciar-se com justiça. Os 
órgãos Sociais Centrais estão neste 
momento empenhados em promover 
essa ref lexão m u i t o especialmente 
com sócios da própria Zona. E isto 
porque se revelou totalmente impos
sível prosseguir com qualquer discus
são com a Direcção da Zona Centro. 

No passado dia 9 de Setembro rea
lizou-se. em Lisboa, mais uma reu
nião in f ru t í fe ra entre aquele órgão 
de Zona e a Direcção Central. Por 
ser impossível continuar a tratar os 
problemas existentes com os elemen

tos daquele órgão, a Direcção Centrai 
comunicou-ihes que pretendia estar 
presente na p róx ima Assembleia Ge
ral da Zona Centro para contactar d i 
rectamente com os sócios. Essa ideia 
foi mal recebida, tendo-se procurado 
adiar a Assembleia e inclusivamente 
ameaçado que «a Direcção de Zona 
não se responsabilizava peia seguran
ça dos elementos da Direcção Cen
tral». 

Isto é da maior gravidade e prova, 
conjuntamente com outros factos, 
que há ((Associações» independentes 
dentro da A D F A . 

Não acreditamos que os sócios agri
dam os elementos da Direcção Cen
trai e por isso este órgão estará pre
sente na Assembleia Gerai da Zónã 
Centro a realizar no dia 9 de Outu
bro. Aproveita-se para daqui se apelar 
a uma grande participação dos só
cios daquela Zona. 

Na mesma reunião surgiu um outro 
facto que revela a grave fractura que 
existe na Associação e que urge col
matar. A Direcção da Zona Centro 
comunicou à Direcção Centrai que 
«os órgãos da Zona Centro não reco
nhecem as conclusões do 2.* Con
gresso Nacional da A D F A sobre o As 

sociativismo». isto não só é uma viola
ção dos Estatutos, como revela que ê 
totalmente impossível manter-se esta 
situação. A Associação não pode estar 
sujeita a ser minada na sua demo
craticidade, por dentro, por parte de 
sócios que procuram, através da ac
ção associativa, servir interesses par
tidários. 

Os órgãos Sociais Centrais, eleitos 
por todos os sócios para responderem 
pela Associação na sua globalidade, 
estão a fazer um grande esforço para 
ultrapassar os actuais problemas. Pa
ra isso entendem que a melhor via é 
depositar nas mãos dos próprios só
cios a responsabilidade de encontrar 
uma solução. 

Assim, os órgãos Sociais Centrais 
não só estarão na Assembleia Gerai 
da Zona Centro de 9 de Outubro 
como estarão em todas as Assem
bleias e Plenários de Delegação a 
realizar no futuro, bem como em to
dos os encontros de sócios, promo
vendo e fomentando a discussão, para 
que, em consciência e com total co-
nhecí mento dos fastos, sejam poste
riormente encontradas as soluções 
adequadas na Assembleia Geral Na
cional. 

Foi neste çmbito que a Direcção 
Central e a Mesa da Assembleia Ge
rai Nacional estiveram j á representa
das no concurso de pesca que se rea
lizou no dia 26 de Setembro em Coim
bra. Os membros destes órgãos não 
foram ai agredidos, como o não serão, 
estamos certos, na Assembleia Geral 
da Zona Centro de 9 de Outubro. 

(Cf>ntJfiuação da 1.» P5R.) 

'deficientes das Forças Ar
madas. A Direcção da AD 
FA só abandonou as ins
talações do CR depois des
te ter brevemente analisa
do esta questão e de o 
Cheíe do Estado Maior Ge
neral das Forças Armadas 

se ter comprometido a en
contrar uma solução de
pois do dia 26 de Setem
bro. Ficou, no entanto, cla
ro que se exigia uma so
lução definitiva nesse ou 
nos dias imediatos. A as
sim não suceder, os ór
gãos da Associação deslo-

car-se-âo ao Conselho da 
Revolução no dia da reu
nião deste e da* n a o sai
rão sem a 'esolução finai. 

Quanto ao Ministério da 
Defesa Nacional, a Direc
ção da ADFA foi recebida 
pelo Chefe de Gabinete 
no passado dia 28 de Ju-

CONVOCATÓRIA 
Nos termos do Art. 0 40 0 e n.° 3 do Art. 0 42.° dos Estatutos 

da ADFA, convocam-se todos os sócios em pleno uso dos seus 
direitos estatutários para uma Assembleia Geral de Zona (Cen
tro), a realizar no dia 9 de Outubro de 1982, pelas 9.30 horas 
(NOVE HORAS E TRINTA MINUTOS), nas instalações do Quar
tel dos Bombeiros Voluntários em Viseu, com a seguinte ordem 
de trabalhos: 

| . ° — R a t i f i c a ç ã o da substituição de um membro do Conselho 
Fiscal da Zona Centro. 

2 ° — Análise e medidas sobre a situação associativa e admi
nistrativa da ADFA. 

3.° — Legislação. 

4.° — Dinamização e Festa de Natal nas Delegações de Coim
bra e Viseu. 

Zona Centro, 20 de Setembro de 1982. 

A MESA DA ASSEMBLEIA GERAL DA Z O N A C E N T R O 

JOÃO MATIAS DE VASCONCELOS 

lho. Desta reunião, que não 
substitui a audiência soli
citada ao próprio Ministro 
e que ainda não foi con
cedida, resultou essencial
mente o facto de a Asso
ciação ficar a saber que 
o MDN não se opõe à ini
ciativa legislativa do Se
cretariado Nacional de 
Reabilitação sobr e os de
ficientes das Forças Arma
das, podendo o seu repre
sentante no Secretariado 
participar activamente. Es
ses projectos serão depois 
analisados pelo Governo e 
o Ministério da Defesa te
rá na altura a sua posição. 

Entretanto, depois das 
férias, realizaram-se duas 
reuniões no SNR, das quais 
resultou já a realização 
de um projecto sobre a 
acumulação das pensões e 
subsídios de Natal pelos 
DFA trabalhadores do Es
tado que será entregue ao 
Governo conjuntamente 
com outro, em fase de ela
boração. sobr e a extensão 
de alguns direitos dos de
ficientes da campanha dos 
deficientes do serviço pre
visto no projecto de alte
ração do Decreto-Lei n.° 
43/76. 

Um terceiro projecto, 
sobre os deficientes men
tais, será elaborado logo 
a seguir e igualmente apre
sentado ao Governo. 

A ADFA, como já refe
rido, apoia esta iniciativa 

do SNR e bater-se-á pos
teriormente pela aprova
ção dos referidos projec
tos. 

O Ministério da Defesa 
Nacioinaí, elemento funda
menta! neste processo le
gislativo, bem como em 
todo o sistema de apoio à 
integração social dos de
ficientes das Forças Arma
das, tem que assumir cla
ramente as suas respon
sabilidades. Com a revi
são Constitucional, o Mi
nistério da Defesa passa 
a ser responsável por to
das as Forcas Armadas na 

sua operacionalidade, má
quina preparada para pos
síveis guerras futuras. Mas 
não deve esquecer-se de 
que com essa responsabi
lidade herda definitivamen
te uma outra: um bom pe
daço de Forças Armadas 
destruído em guerras pas
sadas, que são os defici
entes miiitares. Ê 6ssa res
ponsabilidade que preten
demos ver definida direc
tamente pelo Ministro da 
Defesa, sendo, por conse
guinte, cada vez mais opor
tuno que nos conceda a 
audiência solicitada. 

De acordo com o oficiado 
no ú l t i m o número do «Elo», 
o Conselho Fiscal Centrai, 
dentro das suas competências 
estatutariamente definidas, es
tá a proceder o uma sér ie de 
visitas às diversas delegações 
da ADFA. não só na zona de 
Lisboa como t a m b é m em ou
tras zonas, com o objectivo 
de detectar eventuais anoma
lias ou falta de cumprimento 
de decisões emanadas pelos 
órgãos com potentes. 

Muitas destas delocações 
poder-se-iam evitar se a maio
ria dos Conselhos Fiscais de 
Zona cumprissem as suas fun
ções de fiscalização do fun
cionamento das delegações e 
órgãos que lhes estão adstri
tos. 

Assim, o CFC deslocou-se 

no passado dia 16 de Setem
bro it delegação de Évora, a 
fim dc proceder a auma aná
lise do funcionamento daque
la delegação e respectivos 
úrijàos. 

Na sequência desta deslo
cação, o CFC elaborou já um 
re la tó r i o a ser presente em 
próx ima reunião do Secreta
riado Nacional. 

Procurou-se proceder a 
uma aná l ise dos vár ios secto
res da cielegação desde a 
parte associativa a té à admi
nistrativa, não tendo sido con
tudo possVel proceder à aná
lise das contas por, na altura, 
o tesoureiro se encontrar em 
gozo de fé r ias e os documen
tos con tab i l í s t i cos encenados 
no cofre. 
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{Continuação da I.» pá*.) 

guiando uma nova fase 
na politica oficial da 
reabilitação e da inte
gração social. 

À participação activa 
dos deficientes é defini
tivamente varrida com a 
redacção do novo decre
to.. O Conselho Nacional 

1 de Reabilitação, em que 
ás Associações de Defi
cientes participaram, t i ' 
nha poderes deliberati
vos e era o órgão mais 
importante da reabilita
ção, pois era a ele que 
competia'definir a orien
tação do próprio Secre
tariado e apresentar ao 
Governo as propostas de 
rire.d i d a s legislativas.. 
Passou agora a mero 
órgão consultivo, ficando . 
iodos os seus poderes 
depositados nas mãos do 
Secretário Nacional., fun
cionário nomeado pelo 
Governo e por conse
guinte da sua inteira 
confiança política. Fica 
ainda o Governo com 
mãos livres para nomear 
o alto funcionário da rea
bilitação, já que agora 
deixa de ser obrigatória 
a audição prévia das 

Associações de deficien
tes. Fica assim anulada 
toda a influência que os 
deficientes poderiam ter 
ná orientação e decisões 
do organismo cimeiro da 
reabilitação. 

O Conselho Nacional 
de Reabilitação agora to
talmente esvaziado do 
seu conteúdo vinha já : 

na prática, sendo margi
nalizado. O actual Secre
tário Nacional de Reabi
litação, cor. Viiaiobos, 
tinha-se J á encarregado, 
na prática, de subalterni
zar aquele órgão. Deste 
f a c t o tinhamos vindo, 
através do «Elo», a mani
festar a pseoeupação da 
A D F A . Efectivamente, o 
Conselho Nacional de 
Reabilitação ou não era 
convocado regularmente 
como a lei determinava 
ou era utilizado, abusiva
mente, como mero órgão 
fornecedor de sugestões. 

A acção do cor. Viia
iobos vinha merecendo 
legítimas dúvidas por 
parte da ADFA, o que 
a Direcção Central teve 
oportunidade de lhe ma
nifestar directamente 

mais do que uma vez. 
Estava-^se, no entanto, 
longe de acreditar que 
tivesse ido tão longe. 
Embora nomeado pelo 
Governo e com a sua 
confiança, por conseguin
te, trata-se de um grande 
deficiente (paraplégico), 
de quem se esperava que 
estivesse minimamente 
sintetizado com os inte
resses dos deficientes em 
geral. A Direcção Cen
tral pretendeu sabei- qual 
a sua posição sobre.este 
decreto, mas não conse
guiu, porque ele se fur
tou a um encontro que 
havia sido. marcado para 
o efeito. 

O actual Secretário 
Nacional de Reabilitação 
ou assistiu passivamente 
a esta «destruição» do 
Conselho Nacional de 
Reabilitação e então é ' 
incapaz de desempenhai' 
aquele cargo com a di
mensão e o significado 
que tem, ou foi ele pró
prio dinamizador dessa 
«destruição» (o mais crí
vel) e então deixou pro
vado que não é algo mais 
que um instrumento de 
um qualquer poder para 

A isenção sobre o im
posto de compensação 
previsto no Dec.-Lei 255-
-A/82, e 30 de Julho, e 
publicada no Suplemento 
do «Diário da República» 
I.5 Série. n.v 148, da mes
ma data., veio para mui
tos deficientes satisfazer 
uma aspiração e um an
seio que se entendia por 
justo e. ao mesmo tempo, 
facilitar em parte a sua 
situação económica, gran
de parte das vezes nada 
cómoda. 

Assim, no último Jor
na! (n.° 103, de Julho de 
1982) a páginas 12, infor
mamos que, nos termos 
desse decreto-lei. os defi
cientes com 60% ou mais 
de incapacidade, provado 
mediante a apresentação 
do cartão de deficiente 
das forças armadas ou de 
documento emitido por 
entidade competente, es
tavam isentos de imposto 
de compensação, quando 
possuidores de veículos 
de clilindrada não supe
rior a 1750 cm3 e cuja 
propriedade estivesse re
gistada unicamente a fa
vor dos beneficiários. 

Assim, is o intuito do re
gulamentar a matéria 
constante no referido di
ploma, foi publicado o 

: Decreto-Lei n.° 354-A/82, 
de 4 de Setembro, no so-
plemento de «Diário da 
República» n.° 205, de 4 
de. Setembro, que veio 
aprovar o Regulamento 

• f do Imposto de Compen
sação. 

Mantendo-se o número 
de isenções previstas no 

supracitado diploma le
gal, este vem agora defi
nir, não só a forma de se 
requerer a referida isen
ção, mas também estipu
lar os mecanismos para 
a fiscalização do precei
tuado no presente diplo
ma. 

Nestes termos, no caso 
dos deficientes com inca
pacidade igual ou supe
rior a 60% e cujos veí
culos (registados como 
sua propriedade) não ul
trapassem os 1750 cm3 de 
de cilindrada deverão os 
mesmos entregar na Re
partição de Finanças da 
área da sua residência, 
até- ao último dia do 
trimestre imediatamente 
anterior, o requerimento 
a solicitar a referida isen
ção, conjuntamente com 
o documento comprovati
vo do grau de incapaci
dade (cartão de Deficien
te das Forças Armadas 
do documento emitido 

por entidade competente) 
bem como exibirem o tí
tulo de registo de pro
priedade e o livrete do 
veículo. 

Para se efectivar esta 
inseção. tem de se tomar 
em conta não só o despa
cho da Repartição de F i 
nanças respectiva, mas 
adquirir na Tesouraria da 
Fazenda Pública o mode
lo 2, preenchendo o mo
delo 3, para que se venha 
a possuir o respectivo dís
tico de inseção. 

Também; e paralela
mente às isenções aqui 
previstas, esta lei define 
o pagamento das taxas 
do imposto de compen
sação, o modo como de
vem ser liquidadas e as 
respectivas penalidades 
impostas por este Regu
lamento para os casos de 
infracção verificados pe
las entidades competen
tes. 

Satisfazendo o desejo manifestado por al
guns sócios, os quais, devido aos seus afazeres 
profissionais, não podem desfocar-se à Dele
gação do Porro durante o$ dias úteis, passa 
aquela Delegação a estar aberta no primeiro 
sábado de cada mes das 19 às 12.30 horas. 

Por outro lado, poderão ainda os sócios 
assistir às reuniões que se realizam a partir 
das 14.30 horas desse dia, inteirando-se dos 
assuntos relacionandos com a vida associativa. 

silenciar a voz dos defi
cientes. 

Embora o Conselho 
Nacional de Reabilitação 
perca agora o seu signi
ficado, através deste de
creto procede-se ao seu 
alargamento, dele pas
sando a fazer parte orga
nizações de carácter cari
tativo, religioso e fami
liar, denunciando o tipo 
de política nacional de 
r eab i l i t a ção concebida 
pelos actuais governan
tes, procurando encarar 
os deficientes como defi
nitiva realidade aparte, 
cidadãos irremediavel
mente marginalizados, 
dignos da solidariedade 
caritativa do seu seme
lhante, ou então alimen
tados pela esperança de 
uma vida mais feliz no 
além. Isso nada tem a 
ver com a filosofia da 
integração social defen
dida pelos próprios defi
cientes e hoje, felizmen
te, reconhecida interna
cionalmente por diversas 
organizações (entre elas 
a ONU) e pelos próprios 
governos. 

A utilidade e mesmo 
necessidade de participa
ção dos deficientes nos 
centros de decisão pata 
influenciarem as políti
cas governamentais são 
hoje internacionalmente 
reconhecidas. O próprio 
programa mundial de 
acção que em breve será 
aprovado pela Assem
bleia Geral das Nações 
Unidas, em sequência do 
AID, irá reconhecer esse 
princípio e recomendar 
a sua adopção 9 todos 
os países membros. Por
tugal, corno Pais mem
bro da ONU, acaba, 
assim, de fazer uma fi
gura que o envergonha
rá perante a comuni
dade internacional. 

A A D F A pediu já a 
revogação deste decreto» 
-lei através de ofício que 
enviou ao Primeiro-Mi
nistro. Solicitou igual
mente a intervenção dos 
Grupos Parlamentares da 
Assembleia da Repúbli
ca, no sentido de revo
gação do decreto. A estas 
entidades, assim como a 
diversas outras, foi en
viada a posição pública 
da A D F A e cópia da 
conclusão do 2." Congres
so Nacional da A D F A 
sobre as estruturas da 
reabilitação, em que se 
preconiza a alteração do 
Conselho Nacional de 
Reabilitação, tornando-o 
mais actuante, com alar
gamento de poderes e da 
sua própria composição 
e implantação. Defenden-
do-se que a política de 
reabilitação e integração 
social dos deficientes 
deve ser realmente na
cional, previa-se a regio
nalização do Conselho 
Nacional de Reabilita
ção através de todos os 
distritos e o alargamen
to da sua composição às 
forças vivas da sociedade, 
t a i s como sindicatos, 
assoc iações patronais, 

cooperativas e órgãos 
autárquicos. 

Esta deliberação do 
Congresso da A D F A foi 
apresentada ao Governo 
como proposta. A res
posta recebemo-la agora 
através deste decreto. 
Em vez das forças vivas 
num Conselho Nacional 
de Reabilitação mais for
te, temos agora aquele 
órgão decorativo «embe
lezado» por organizações 
c o m o a Fraternidade 
Cristã do Doente, Asso
ciação Cristã da Moci
dade, União das Miseri
córdias, União das Insti
tuições Privadas de Soli
dariedade Social e a Con
federação Nacional das 
Associações da Família. 

P O S I Ç Ã O D A A D F A E M 
C O N F E R Ê N C I A O E IM
P R E N S A A M P L A M E N 
T E D I V U L G A D A P E 
L O S Ó R G Ã O S D E IN

F O R M A Ç Ã O 

A A D F A assumiu uma 
posição pública sobre a 
alteração da orgânica do 
Secretariado Nacional de 
Reabilitação èm confe
rência de imprensa rea
lizada no dia 14 de Se
tembro. Esta conferência 
de imprensa contou com 
a. presença da maior 
parte dos órgãos de in
formação, incluindo a te
levisão e a rádio, que 
deram posteriormente 
um destaque bastante 
grande ao descontenta
mento da Associação. 

Reproduzimos a se 
guir, na íntegra, o comu
nicado então distribuído 

aos órgãos de informação 
e que foi também envia
do às diversas entidades 
oficiais. 

Os deficientes foram 
surpreendidos pela pu
blicação do Decreto-Lei 
n.° 355/82, de 6 de Setem
bro, que introduz profun
das alterações à orgânica 
do Secretariado Nacional 
de Reabilitação. 

As Associações, de. .De
ficientes, que haviam 
participado activamente, 
em 1977, na elaboração 
do projecto que criou o 
Secretariado Nacional de 
R e a b i l i t a ç ã o (Decreto-
-Lei n.° 346/77), são pos
tas agora perante um 
acto consumado—peran
te um Organismo total
mente diferente em que 
a sua voz deixa de té/ 
valor e a sua participa
ção passa ;•« ser desquali
ficada. 

Criado com a partici
pação dos próprios defi
cientes, o Secretariado 
Nacional de Reabilitação 
foi. em 1977, uma con
quista destes e uma pro
jecção dos seus anseios 
dentro do próprio Esta
do, onde a sua voz pas
sou a ser ouvida. Trans
formado agora, à mar
gem dos próprios interes
sados, o Secretariado Na
cional de Reabilitação 
passa a adequar-se às 
conveniências do Poder, 
silenciando a voz incó
moda dos deficientes. 

Perante a descoordena
ção das acções de reabili
tação que passava pelos 

(Continua na 8/ pàg.t 

(Continuação da 1.» pág.) 
(quando contactada telefonicamente a sua redac
ção, foi dito frontalmente que não estaria pre
sente), como não publicou depois o despacho 
que a ANOP difundiu. Fez silêncio totai sobre 
este acontecimento. 

Assim, os leitores daquele jornal ficaram ago
ra convencidos de que a CCNOD defende os in
teresses dos deficientes e que a ADFA «está» 
com o Governo na adopção de medidas contra 
estes — a informação dos factos, não como são, 
mas como se pretende que fossem, ou seja, uma 
nova e diferente realidade criada subtilmente 
pela informação. 

Mas mais, enquanto os leitores dos outros 
jornais souberam no dia 15 de Setembro, atra-
vée da ADFA, que. afinal, a alteração da orgâ
nica do S N R é desfavorável aos deficientes, os 
de «O Diário», mantiveram-se convencidos, até 
ao dia 27, de que o Governo tinha agora garan
tido uma maior eficiência ao Secretariado em 
prol dos deficientes, conforme noticiou na sua 
edição de 7 de Outubro. 

«O Diário» recusou-se a repor, na devida al
tura, através da posição da ADFA, a verdade so
bre a monstruosidade que publicou em 7 de Se
tembro. Fê-lo agora, tarde e a más horas, atra
vés da CCNOD, misturando alhos com bugalhos. 

Assim se procura dar a um certo sector d3 
opinião pública uma imagem deturpada da ADFA. 

Quanto à CCNOD, há que dizer, a ADFA não 
leva assim tanto a mal as suas trapalhices, por
que, apesar de tudo, sempre poderão ter um mé
rito: incentivarão, de algum modo, os próprios 
deficientes que não digerem a verdade ««servida», 
mas se empenham na sua procura. 

Para além de tudo isto, a ADFA vai, porque 
a nova situação do SNR assim o exige, continuar 
a desenvolver todos os- esforços para que ti ac
ção dos deficientes seja, no futuro, mais articu
lada. 
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diversos serviços, pro
curou-se, em 1977, que o 
S.N.R. se assumisse como 
o coordenador e planifi
cador dessas acções, ga
rantindo a realização de 
uma política nacional de 
reabilitação, prevista na 
própria Constituição da 
República (art.° 71.°). 

Durante estes anos, o 
SNR mostrou-se, na prá
tica, incapaz de atingir 
esses objectivos. Os Ser
viços dos diversos Minis
térios, burocratizados e 
improdutivos, nunca to
leraram a intervenção do 
Secretariado» o Governo 
não apoiou a sua acção 
e os próprios deficientes 
não tiveram força para 
evitar que o Órgão de 
cúpula da Reabilitação 
fosse marginalizado. 

Agora, com a publica
ção do Decreto-Lei n." 
355/82, instituciõnaliza-
-se a inoperância do 
SNR, transformando-o 
num simples serviço asfi
xiado na complicada má
quina do Estado, sem 
capacidade para os reais 
problemas dos Deficien
tes. 

O que caracterizava o 
SNR e fazia dele um 
Organismo diferente será 
sobretudo o facto de 
marcar a institucionali
zação da participação dos 
próprios deficientes. O 
Órgão mais importante 
do Secretariado, o Con-
s^'ho Nacional e Reabili
tação, era composto por 
representantes dos M i 
nistérios e das Associa

ções de deficientes e era 
dotado de poderes deli
berativos. As propostas 
de medidas legislativas 
sobre deficientes eram 
obrigatoriamente aprova
das por este Órgão, o 
que significa que reflec
tiam, em princípio, a 
vontade dos próprios de
ficientes. 

O Governo nunca viu 
com bons olhos as pro
postas saídas deste Ór
gão, tendo-as congelado 
sistematicamente nos Mi 
nistérios. Resolveu agora 
essa situação incómoda, 
transformando o Conse
lho Nacioal de Reabili
tação em mero Órgão 
consultivo, anulando to
talmente o peso da pre
sença dos deficientes. 

Este facto, além de 
ser um retrocesso inacei
tável na política oficial 
de reabilitação e integra
ção social os deficientes, 
é em si uma aberração 
que, na sequência das 
Comemorações do Ano 
Internacional do Defici
ente, envergonha Portu
gal perante a Comuni
dade Internacional. 

Efectivamente, u m a 
das ieias-força do AID, 
proclamado pela ONU, 
fõi a «participação». 

Reconhece-se hoje, in
ternacionalmente, que a 
resolução dos problemas 
das pessoas deficientes 
passa por uma ampla 
discussão pública, com a 
participação dos próprios 
interessados. Institucio
nalizar essa participação 

DELEGAÇÃO DO PORTO 

COOPERATIVA DE HABITAÇÃO 
Conforme tem vindo a ser noticiado nos últimos 

números do «Elo», a delegação do Porto está a ten
tar concretizar a ideia da criação de uma coopera
va de habitação. 

Mais uma vez se chama a atenção dos sócios in
teressados nesta iniciativa para entrarem o mais 
rapidamente possível em contacto com a delega
ção a fim de programar os trabalhos futuros. 

DELEGAÇÃO DO PORTO 

Para substituir um funcionário que opor
tunamente, rescindiu o seu contrato, a De
legação do Porto abriu concurso pato o 
preenchimento da referida vaga. 

Poderão concorrer sócios, familiares ou 
outros pessoas que se encontrem dentro das 
condições exigidos: 

—- 5 . ° Ano Liceal ou equivalente 
— Prática de Dactilografia 
— Sensibilidade à problemática dos De

ficientes 

As candidaturas deverão ser apresenta
das por escrito até ao dia 1 5 de Outubro, 
na Delegação do Porto. 

através da criação de 
mecanismos próprios foi 
uma das recomendações 
da ONU. O Governo Por
tuguês, não só não se
guiu essa recomendação 
durante o AID, como a 
contraria agora. 

A passagem do Conse
lho Nacional de Reabili
tação a Órgão consultivo, 
além de desvalorizar a 
acção dos deficientes, 
arruma, de uma vez só, 
a possibilidade de garan
tir a interligação dos vá
rios departamentos liga
dos à reabilitação, já que 
os representantes dos Mi 
nistérios deixam de par
ticipai- nas decisões e, por 
conseguinte, não ficam 
vinculados à orientação 
do Secretariado. Isto 
contrariamente ao que, 
de forma demagógica, o 
preâmbulo do diploma 
refere e que os Órgãos 
de Informação desastra
damente aproveitaram 
Segundo estes, os Defi
cientes passariam agora, 
com maior audição e 
participação, a dispor dos 
meios necessários e ade
quados para a efectiva
ção de uma política na
cional de reabilitação. 
Nada mais falso, como 
se verifica. Cabe aqui 
um parêntesis: não se 
pode deixar de lamentar 
que a Informação fun
cione deste modo. 

Na nova orgânica do 
Secretariado, além da 
anulação, de facto, do 
Conselho Nacional de 
Reabilitação, a interven
ção dos deficientes é 
neutralizada noutros as
pectos fundamentais. 
Assim, a nomeação do 
Secretário Nacional de 
Reabilitação passa agora 
a ser feita livremente 
pelo Governo, sem a 
audição prévia (antes 
obrigatória) das Associa
ções de Deficientes. Pas
sa o Governo a ter mãos 
livres para nomear o alto 
funcionário a Reabilita
ção que mais passiva
mente permita o esvazia
mento total do conteúdo 
do Secretariado e o des
virtuamento do espírito 
que lhe esteve na origem. 

Assiste-se assim ão 
afastamento efinitivo dos 
deficientes e da sua in
fluência dos centros de 
planificação e coordena
ção da reabilitação. 

Numa altura em que 
se vinha reivindicando o 
alargamento de poderes 
do Conselho Nacional ie 
Reabilitação, o Governo 
responde com a sua neu
tralização. 

Em Maio de 1981, a 
A D F A , no seu 2* Con
gresso Nacional, propôs 
a transformação do Con
selho Nacional de Reabi
litação num Órgão com 
d i m e n s ã o verdadeira
mente nacional, passan
do a funcionar a nivel 
de todos os Distritos e 
com participação das for
ças vivas da sociedade 

portuguesa que têm a 
ver directamente com a 
integração social dos de
ficientes, nomeadamente 
as Centrais Sindicais , 
Assoc iações patronais, 
Movimentos cooperativos 
e Autarquias Locais, para 
além das Associações de 
Deficientes, obviamente. 

Esta concepção dp Con
selho Nacional de Rea
bilitação assenta numa 
filosofia (não apenas nos
sa) que se tem afirmado 
internacionalmente, em 
que se pressupõe que a 
integração social dos de
ficientes passa, em pri
meira instância, pela to
mada de consciência e 
participação de toda a co
munidade, muito espe
cialmente das forças liga
das ao mundo do traba
lho. 

Filosofia bem diferen
te perfilha o Governo já 
que, em vez daquelas 
forças, concede agora as
sento no Conselho Nacio
nal de Reabilitação, a 
organizações caritativas, 
religiosas e familiares. A 
acção de organizações 
deste tipo esteve sempre, 
e não acreditamos que 
deixe de agora de estar, 
na contracorrente da in
tegração socioprofissional 
dos deficientes. 

A acção do Secretaria
do Nacional de Reabili
tação tem merecido ulti
mamente algumas críti
cas bem fundadas da 
A D F A . Juntando-lhe ago
ra a sua nova orgânica, 
que é garantia de inope
racionalidade total no fu
turo, consideramos que as 
esperanças depositadas 
pelos deficientes naquele 
Organismo acabam de ser 
definitivamente frustra
das. 

Somando a estas frus
trações tantas outras do 

DELEGAÇÃO DO PORTO 

ACTIVIDADES 
NO DBA 6 DE NOVEMBRO 
9 às 12.30 h o r a s — O serviço de Apoio So

cial (secretaria) estará aberta das 9 às 
12.30 horas. Os sócios que durante a se
mana não tenham disponibilidades para 
tratar dos seus assuntos nesta Delegação 
poderão fazê- Io neste dia. 

14 horas — Reunião com o$ sócios a fim de 
os informar sobre assuntos da vida asso
ciativa. 

16 horas — Projecção de um filme, podendo 
assistir familiares dos sócios. 

domínio da adopção de 
medidas concretas que 
alteram a situação dos 
deficientes, a posição da 
A D F A é actualmente de 
grande pessimismo pe
rante o futuro. Possuímos 
hoje elementos suficien
tes para poder ajuizar da 
verdadeira política de 
reabilitação do Governo. 
Uma política negativa, 
inaceitável, que tem que 
ser denunciada e sobre
tudo objecto de uma pro
funda discussão pública, 
não só por parte dos de
ficientes mas de todas 
as forças componentes da 
sociedade. Num momento 
em que as dificuldades 
económicas dos cidadãos 
são cada vez maiores, os 
deficientes são os mais 
atingidos, acentuando-se 
a sua marginalização, pe
lo que, não por privilé
gio mas por justiça» a 
sua situação tem que ser 
encarada e assumida por 
toda sociedade e pelo 
próprio Estdo. 

Essa política tem que 
ser urgentemente contra
riada. Para tanto, exigi
mos a imediata revoga
ção do Decretò-Lei 355/ 
/82, que agora altera a 
orgânica do Secretariado 
Nacional de Reabilita
ção, e a publicação de um 
novo Diploma que leve 
em consideração as Con-

DELEGAÇÃO DE VISEU 
FUNCIONAMENTO N0CT0RN0 

Como ó do conhecimento geral, a ADFA está representada 
na Feira de S. Mateus através da sua (Delegação de Viseu. 
É esta a primeira vez e, estamos convictos, não será a 
última. Não será porque a experiência adquirida até esta 
data (20 de Setembro de 1982) atesta a necessidade e 
oportunidade de realizações deste tipo, desde que os objecti
vos sejam, claramente e sem rodeios, a sensibilização da 
opinião pública das reais potencialidades dos deficientes, 
Verifica-se também que, desenvolvendo actividades paralelas 
à acção sensibilizadora, é possível criar condições de obter 
resultados financeiros que libertem a ADFA de parte sensível 
dos encargos com o funcionamento das Delegações. Em 
caso de forçada austeridade, poderá ser esse um processo 
a considerar. 

Dos aspectos relacionados com a nossa presença na Feira 
ria C M a f n n a £ a l o » « » v « « s n < - . * . ^ ~ * . ^ „ „ J „ IX «..~ 
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remos realçar o grande número de visitantes, dos quais 
várias dezenas de associados. E foi através desse contacto 
com os associados que nos apercebemos da necessidade de 
manter laços mais estreitos com eles, nas horas de lazer. 

Assim, considerando as sugestões de vários sócios e a 
disponibilidade dos membros da Direcção de Zona e tra
balhadores a Delegação de Viseu, apesar de ameaça de des
pedimento que sobre eles paira, decidiu-se que, a partir 
do dia 11 de Outubro, a Delegação dê Viseu passa a pôr 
ao dispor dos associados as suas instalações, desde as 
20.30 às 23 horas de segunda a sexta-telra, para activldaddes 
desportivas, convívios, informações, etc., bem como. estará 
aberta aos sábados, peio menos das 9 às 13 horas, para 
atendimento dos sócios com expediente de secretaria e 
tesouraria. A utilização das instalações aos fins de semana 
e feriados também poderá ser possível, desde que tal se 
justifique e os sócios o entendam. 

Contamos com.o bom acolhimento e estamos desde fá 
aptos a considerar a participação e colaboração de todos 
na defesa dos nossos interesses e manter a chama da 
ADFA bem viva. 

elusões do 2.° Congresso 
Nacional da A D F A . 

Aqui deixamos um ape
lo a todas as Associações 
de Deficientes para que, 
para esta e outras ques« 
toes, actuais e urgentes, 
se mobilizem, procurando 
formas funcionais de fe-
zer ouvir os seus legíti
mos anseios e fazer va
ler a força da sua razão 
que vai sendo cada vez 
maior. 

A A D F A está, como 
sempre, disponível para, 
com objectividade e sem 
interferências estranhas 
ou objectivos alheios aos 
interesses dos Deficien
tes, juntar o seu descon
tentamento ao das res
tantes Associações a fim 
de que se afirme uma 
grande força capaz de 
contrariar a actual polí
tica negativa do Governo 
sobre a reabilitação e a 
integração social. 

A A D F A E S T A A A P E * 
L A R A S R E S T A N T E S 
A S S O C I A Ç Õ E S D E D E 
F I C I E N T E S P A R A Q U E 
S E C R I E U M G R A N D E 
M O V I M E N T O D E P R O 

T E S T O 

A A D F A tem vindo a 
contactar as restantes As
sociações de Deficientes 
no sentido de que se crie 
um grande movimento 
de protesto capaz de fa
zer revogar este decreto-
-lei. A A D F A está mesmo 
a tentar reunir à mesma 
mesa o maior número 
possível de Associações 
para analisar a nova si
tuação do Secretariado 
Nacional de Reabilitação 
e estudar os comporta
mentos futuros das As
sociações. 

Trata-se, efectivamen
te, de uma situação con
creta que merece este es
forço, independentemen
te de discordâncias que 
existem e a que, inclu
sivamente, foi dado re-
•r*c\Y\+arY\ um frofu-
UV»«V)V.lli*-lll/\- UJ.11 VI V» VIA 

mento público. 
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PROBLEMAS INTERNOS DA ADFA MANTÊM-SE 

IA B U O DA 
A pedido da Direcção da Zona Centro, publica-

-ee a seguir a posição daquele órgão sobre os per
turbadores problemas associativos de carácter in
terno que se vêm verificando a n íve l das Delega
ções de Viseu e Coimbra: 

A Direcçãoda Zoa Centro, 
reunida a 14 de Set. 82, entre 
outros assuntos, analisou o 
teor do oficio n.° 278/GOS/82, 
de 28'Julh. 82, e as implica
ções nefastag que a decisão 
nele contida acarreta aos só
cios, nomeadamente aos da 
área de acção da Delegação 
de Viseu. 

Desse modo, a DZC, con
sidera que: 

1. ° — A decisão da DC em 
alterar o Quadro de Pessoal 
da Delegação de Viseu ó irre
gular, violando disposições es
tatutárias, intrometendo-se em 
áreas de decisão que compe
tem ao SN, não tendo por con
seguinte qualquer validade. 
Para além disso, a DC não 
diligenciou minimamente para 
o apuramento da real situa
ção dos trabalhadores da De
legação de Viseu, do seu vo
lume de trabalho, eficiência e 
competente prestação de ser
viços aos sócios, da situação 
geográfica em que se situa a 
Delegação, etc, etc. 

2. ° — Fazendo um pouco 
de história, verificamos que, 
desde a criação da Delega
ção de Viseu, em princípios 
ck, ano de 1975. esta teve ao 
seu serviço, inicialmente 2 
trabalhadores, a u m e n t a n -
do gradualmente o seu núme
ro face ao grande volume de 
trabalho que a sua dimensão 
crescente acarretava, atingin
do o seu quadro de pessoal, 
4 trabalhadores, situação essa 
que se verificava em Março 
dc 1981, altura em que o SN, 
também injustificadamente, re
duziu para 3 traba'badores 
efectivos e uma auxiliar de lim
peza. 

3. ° — Em sequência das 
medidas irregulares e arbitrá
rias desencadeadas pelos ór
gãos Centrais após o acto elei
tora: de 18 de Julho 82, a DC, 
argumentando ser a gestora 
directa da Delegação de Vi
se»?, em substituição da Di
recção de Zona licitamente 
eleita, após ter efectuado Jma 
deslocação a Viseu, onde reu
niu com os 3 trabalhadores aí 
em serviço, deliberou comuni
car que não seriam renovados 
Cs contratos de trabalho com 
o João Velho Madeira e Ce
lestino da Costa Mendes. A 
DC não procurou apurar em 
pormenor a situação dos 2 
trabalhadores, pois que à data 
da :íunião, o trabalhador João 
Velho Madeira, era efectivo 
d-sde 1 Out: 81 e o Celestino 
Mendes tinha contrato até 28 
Fev. 82. 

'..o _ Aliás, a DC não tinha 
nem tem competência para al
terar o Quadro de Pessoal de 
qualquer Delegação. Mas, mes
mo que tivesse, não poderia 

a&ruptamente e sem qualquer 
juízo acerca das consequên
cias negativas que acarreta
vam à Delegação a instaura
ção em Viseu de um trabalha
dor. Portanto, a DC, ao ten
tar impor a Viseu um só tra
balhador, não teve o mínimo 
respeito por aqueles que se
riam directamente vitimas da 
sua incompetência e acção 
repressiva, bem como, não se 
preocupou com os graves 
transtornos que adviriam para 
os sócios. Os trabalhadores de 
Vi->eu, na referida reunião, não 
reconheceram a DC como ges-
tca directa da Delegação de 
Viseu, ias sim a Direcção de 
Zona que os sócios elegeram 
e que legalmente não foi des
tituída das suas funções. To
maram essa atitude, firme 
com determinação e coragem, 
mesmo quando, o presidente 
da DC. veladamente, ameaçou-
-os com processos disciplina
res, cuja tentativa de alicia
mento os trabalhadores fron
talmente repudiaram. 

5. ° — Entretanto em sua 
reunião de 27 Fev 82 ,o Se
cretariado Nacional órgão a 
quem compete deliberar so
bre a matéria, viria a aprovar 
uma dotação orçamental para 
Viseu de 1021 contos relati
vo ao exercício de 1982, con
siderando a existência do 
Quadro de Pessoal de 3 tra
balhadores e não consideran
do, estranhamente, a remune
ração da auxiliar de limpesa, 
Dr.s Florinda Odete Alves Ma
chado, admitida em Outubro 
de 1977. D esse modo, a ma
nutenção dos três trabalhado
res efectivos foi claro e eni-
quívoca e os respectivos duo
décimos foram normalmente 
enviados o Viseu, até Junho 
p. p., inclusive, apesar de, na 
mesmo reunião do S N . se ter 
aprovado uma proposta do 
presidente da D. O, Lavouras 
Lopes, ratificando a decisão 
da DC a que nos referimos. 
De salientar que, o mesmo ele
mento, tentou a todo o tran
se, fazer aprovar uma propos
ta que reduzisse, imediata
mente, o Quadro de Pesosal 
de Viseu, o que não foi acei
te por vários elementos do 
S Í M , pois. momentos antes, ti-
nha-se votado e aprovado uma 
dotação que incluía 3 traba
lhadores para Viseu e logo de 
seguida como seria digno al
terar um ̂ deliberação do pró
prio S N em tão curto espaço 
da tempo. 

6. ° — O envio de duodéci
mos, decorreu normalmente 
até Junho P- P-, e, só em fins 
de Julho a DC se lembrou, 
com base numa sugestão do 
CFC que afinal a sua decisão 
e posteror ratificação pelo 

A ADFA SOLIDARIZOU-SE 
COM OS TRABALHADORES 

OA ANOP 
A Direção Central da Associação enviou, no dia 10 

de Setembro, um telegrama à ANOP, em que manifestou 
a sua solidariedade com os trabalhadores daquela agência 
noticiosa. Neste telegrama dizia-se expressamente que a 
ADFA reconhece a melhor atenção sempre^ manifestada 
pela ANOP à informação sobre deficientes. 

Efectivamente, nos últimos tempos, em todas as po
sições públicas da A D F A , a ANOP esteve sempre pre
sente. Além disso, a informação difundida or esta agên
cia em relação aos assuntos da A D F A caracterizou-se por 
um assinalável domínio da problemática dos deficientes, 
o que, infelizmente, não sucede ainda por parte da gene
ralidade dos órgãos de Informação. 

Assim, a A D F A não pode deixar de considerar que 
B extinção da ANOP (processo em curso e que tem dado. 
muito que falar) terá reflexos negativos no domínio da 
informação sobre os assuntos dos deficientes, actualmente 
um dos elementos fundamentais do complexo processo 
da integração social. 

SN, tinha a força necessária 
para reduzir o Quadro de Pes
soal e suspender o envio de 
duodécimos para Viseu, ainda 
por cima, desde Janeiro do 
ano em curso, data em que, 
consideram, a Delegação de 
Viseu só poderia dispor de 
um trabalhador. Tudo isso, 
apesar de o SN, em 27 Fev. 
82, ter decidido que o Quadro 
de Pessoal a Delegação de Vi
seu, seria definido na próxima 
reunião, o que. embora o SN 
voltasse a reunir a 27 Março 
82 não deliberou sobre a ma
téria. Para além disso, é o pó-
pio presidente da DC quem 
assina o Mapa o Quadro de 
Pessoal MOD: 674, entregue 
no Ministério de Trabalho em 
28.MAI.82 o qual atesta a exis
tência de 4 trabalhadores (in
cluindo a auxiliar de limpesa) 
à data de 31 Març. 82. Desse 
modo, a DC reconhecia a sua 
não capacidade para reduzir, 
o Quadro de Pessoal de Vi
seu, pois, de facto, o SN nada 
alterou sobre a fixação do 
Quadro de Pessoal de Viseu, 
com a exoepção da não atri-

.bujção de verbas para a au
xiliar, de limpeza, nas . suas 
reuniões de 27 Fev. e 27 Mar
ço; ambas do ano em curso. 

7 . ° — Desse modo, face às 
circunstâncias que rodearam 
a deslocação da DC a Viseu, 
sua posterior decisão e rati
ficação pelo SN e deliberação 
do SN quanto à manutenção 
do Quadro de Pessoal através 
da aprovação da respectiva 
dotação e adiando a definição 
do quadro de- pessoal da 
ArFA, nomeadamente o de Vi
seu, e finalmente, à delibera
ção da AGN de 3 Abr.. 82 que 
•anulou qualquer decisãa dos 
órgãos Centrais no processo 

gerado pela extinção da Zo
na Centro, a Direcção de Zo
na tira as seguintes conclu
sões: 

a) — Oue se está perante 
uma grande ofensiva perni
ciosa contra a zona centro 
com graves reflexos em toda 
a ADFA, sua unidade, força 
e prestígio. 

b) — Que a DC está a vio
lar afrontosamente, as dispo
sições estatutárias, nomeada
mente, os Artigos 4-.° e õ.', 
bem como, interfer em deli
berações do SN. .ião as cum
prindo ou impedindo a sua 
execução, no que se refere ao 
Quadro de Pessoal de Viseu, 
e respectiva dotação orçamen
tal, fraudando a Delegação de 
Viseu no recebimento de duo
décimo a que tem direito. 
' c) — Que a tentativa de re
dução do Quadro de Pessoal 
de Viseu não assenta em 
qualquer estudo profundo das 
suas necessidades reais, nem 
pode ser justificado por ra
zões de austeridade ou por 
excesso de.pessoal nos Qua
dros da ADFA, bem como não 
se teve a mínima considera
ção pelo trabalho desenvol
vido nestes 7 anos de exis
tência da Delegação e muito 
menos pelos cerca de 700 só
cios e cerca de 500 indiví
duos com processos penden
tes. De facto, ao tentar im
por apenas um trabalhador 
para Viseu, com a agravante 
de • o trabalhador em causa 
ler certas limitações físicas 
que não lhe permitem exe
cutar minimamente as tare
fas que os serviços da Dele
gação exigem, a DC, mais 
não pretende do que encer
rar a Delegação de Viseu com 
os inerentes prejuízos daí re
sultantes para cerca de 1200 
pessoas. Além disso, a DC ao 

proceder dessa maneira, tam
bém não levou em conside
ração a situação socioeconó
mica das pessoas que preten
de despedir e, sem apelo nem 
agravo, os empurra para a 
multidão de desempregados 
que pulula nor esse País fora. 
E um deles até é sócio e ou
tro tem condições para vir a 
sê-lo. A concretizar-se a redu
ção do Quadro de Pessoal que 
a DC pretende, a Delegação 
não estará em condições mí
nimas que sejam, de tratar de 
nualquer assunto dos sócios 
efectivos e pendentes. A Di
recção de Zona fica restrin
gida de exercer as suas fun
ções e de cumprir o seu man
dato de acordo com o progra
ma de acção que submeteram 
a sufrágio dos sócios. Por 
isso. afirmamos, a DC viola 
os estatutos, pois não quer 
permitir que a Delegação de 
Viseu dê cabal cumprimento 
ao disposto nos art.° 4.° e 5.°, 
pelo que poderá ser posto em 
causa a idoneidade da DC no 
desempenho das funções para 
que foi legitimamente eleita. 

. 8* — Face ao que ante
cede, a DZC lamenta, com 
profunda mágoa, que, mais 
uma vez, um dos órgãos 
Centrais da ADFA desencan-
deie contra a Zona Centro, 
nomeadamente, no caso pre
sente, a Delegação de Viseu, 
uma nova ofensiva visando 
o estrangulamento da sua ca
pacidade de trabalho, res
peito e confiança que os só
cios depositam nos seus di
rigentes e trabalhadores, não 
olhando a meios para atingir 
os seus fins e lamenta que 
os interesses dos sócios e 
trabalhadores sejam espezi
nhados por indivíduos mega
lómanos, tratando-se, tudo. o 
leva a crer, de uma torpe vin
gança e represália pela ma
gra votação que a filosofia 
perfilhada pelos actuais Ór
gãos Sociais Centrais tem 
alcançado nos dois últimos 
actos eleitorais realizados 
nesta zona. 

9.° —- Desse modo, a DZC. 
tomará as seguintes precau
ções para salvaguardar a de
fesa dos interesses dos só
cios e trabalhadores da Zona 
Centro,- nomeadamente da 
Delegação de Viseu: 

A) — Manter em funções 
os 3 trabalhadores efectivos 
e a auxiliar de limpeza. 

B) — Dar-lhes todo o apoio 
que vise a defesa dos seus 
interesses. 

C) — Desencadear os me
canismos estatutários con-

AULAS DE NATAÇÃO 
T a l como j á é costume a A D F A vai mais 

vez proporcionar aos filhos do» sócios aulas 
de natação. 

As inscrições estão j á abertas no Depar
tamento de Cultura e Desporto, todos os dias 
nas horas normais de expediente. 

As aulas vão começar a partir do dia 4 
de Outubro, distr ibuídas c m dois per íodos: 
às 3 . M , 4. a a e S.^-feiras das 10 às 12 horas e 
2 . M , 4 ." e 5. a s-feiras das 15.30 às 16.30 horas. 

Aproveitamos para informar que na Pis
cina do Barreiro se encontram a funcionar 
aulas dc natação para deficientes.. 

ducentes à reposição da le
galidade e justiça. 

D) — Proceder à divulga
ção, jurvto das Delegações, 
OSC e Jornal «ELO», da si
tuação irregular e injusta que 
a DC procura consumar. 

E) — Responsabilizar directa
mente a DC pelos graves pre
juízos morais e materiais que 
fatalmente advirão da sua ges
tão desasatrosa da ADFA do 
que também não estão iliba
dos os restantes órgãos Cen
trais, nomeadamente, o CFC, 
peta sua co-responsabilidade 
na intromissão numa decisão 
do SN de 27.FEV.82, dando, 
desse modo. o alibi para a DC 
actuar. 

A DIRECÇÃO DA ZONA 
CENTRO 

Relativamente aos artigos 
publicados no jornal «-ELO» n.° 
103, altamente lesivos dos in
teresses da ADFA. dos sócios 
e dirigentes da Zona Centro, 
será distribuído um extenso 
comunicado dos Órgãos So
ciais da Zona Centro, na altu
ra da Assembleia Geral de Zo
na a realizar nó próximo dia 
9.0UT.82, pela 9H30, em Viseu. 

No entanto, adiantamos des
de já que se trata de uma 
monstruosa cabala urdida con
tra a Zona Centro, inserida na 
manobra de desestabilização e 
divisão dos sócios, fazendo-os 
preocupar com questões inter
nas, propositadamente criadas, 
fazendo-os adormecer em ques
tões que lhes são mais caras, 
tais como. a alteração do Dec-
-Lei 43/76, a lei dos grandes 
deficientes, a alteração do de
creto sobre pensões de preço 
de sangue, assistência médi
ca, acumulações de pensões, 
etc, etc, bem como, o esva
ziamento da força reivindicati
va demonstrado na manifesta
ção de 15.MAI.81 e o quase 
nulo avanço nas medidas apro
vadas na AGN de 16.JAN. do 
ano em curso quanto a legis
lação. E. no plano interno, a 
estagnação da discussão da al
teração estatutária, da defini 
ção do quadro de pessoal da 
ADFA, seu dimensionamento 

POR DIFICULDADES DE TRANSPORTE 

EOOIPA DE 
DA ADFA NAO SE 
A ALEMANHA PARA PARTICIPAR 

Decorreu, de 24 a 26 de 
Setembro, em Hamburgo 
na República Federal da 
Alemanha, no torneio in
ternacional de basquete
bol em cadeira de rodas 
promovido pelo Rollstuhl-
-Sport Club e para o qual 
a A D F A foi convidada. 

A Associação entendeu 
ser do maior interesse a 
sua participação pelo que 
procurou resolver o pro
blema que impl icava 
maiores despesas, o da 
viagem. Assim, procurou-

-se obter o apoio da For
ça Aérea Alemã. Depois 
de estar quase garantido 
esse apoio, à última hora 
não foi autorizada a des
locação da equipa A D F A 
nos aviões militares. Ten-
tou-se ainda encontrar 
outras hipóteses de deslo
cação, mas, devido as des
pesas vultosas que impli-
cavam,'* a equipa de bas
quetebol acabou mesmo, 
com muita mágoa, depois 
de um grande esforço de 
preparação, por ficar em 
terra. 

e implantação nacional. A con
cretizar-se a decisão de a De
legação de Viseu passar a ter 
um só trabalhador ó estrangu
lar o seu funcionamento, im
possibilitando quase totalmen
te o tratamento de assuntos 
dos cerca de 1200 processos 
existentes, para além dá injus
ta tentativa de despedimento 
de dois trabalhadores que sem
pre têm dado o melhor de si 
em prol da ADFA e dos sócios. 

Por isso, Camaradas, é de 
Importância fundamental a pre
sença de todos na Assembleia 
Geral de Zona. Da discussão 
dos assuntos e das decisões 
nela aprovadas dependerá o 
futuro da Delegação de Viseu, 
da Zona Centro e da ADFA 
em geral. Desta vez, a ofensi
va contra a Zona Centro e, 
nomeadamente, à Delegação 
de Viseu poderá pôr em cau
sa os alicerces da ADFA e a 
sua gestão democrática. Vai 
para cerca de 3 meses que 
não é enviado para Viseu o 
dinheiro a que tem direito, e, 
se não fosse a vontade férrea 
dos seus dirigentes e traba
lhadores, já.teria encerrado o 
tratamento de vários assuntos 
dos sócios efectivos e penden
tes e não cumpriria uma série, 
de compromissos com tercei-. 
ros. nomeadamente, o paga
mento do renda, com os Inevi
táveis prejuízos para o prestí
gio da ADFA. Há quem preten
da uma ÁDFA tremendamente 
centralizada e elitista, supri
mindo a acção crítica, autóno
ma e poder criador existentes 
nos actuais estatutos em ter
mas de descentralização regio
nal da vida associativa. É essa 
a grande questão de fundo. 
Permitir ou não permitir a cen
tralização e, manutenção ou 
diminuição da capacidade dos 
sócios de intervenção na ges
tão democrática da ADFA, é, 
de facto.-o que está em causa. 
O resto, são cantigas, como 
diz o povo. o papel das Zonas 
e suas Delegações deverá ser 
reforçado e não reduzido. Por
tugal, não é só Lisboa e Porto. 
Nós também contamos, e, en
quanto os estatutos não forem 
alterados pelos Órgãos com
petentes, terão de continuar a 
ser respeitados, doa a quem 
doer. 

Portanto, a presença de to
dos é indispensável na próxi
ma Assembleia Geral da Zona 
Centro. Oue ninguém se furte 
às suas responsabilidades na 
defesa dos seus interesses, 
através da discussão no local 
e órgão competente e, que daí 
saiam dignificadas as pessoas 
e a ADFA. 

NOTA: Por uma ques
tão de ética, a direcção 
Central não responde nes
te número ao conteúdo 
deste artigo. Fálo-á, contu
do, de forma explícita, 
no próximo número do 
«ELO)>. 

7580 
EXEMPLARES 
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P Á G I N A CULTURAL 
A MAIOR FONTE DE ENERGIA 

Na era dos aviões supersó-
rticos e das cápsulas espa
ciais, metaoe do mundo ain
da vive ia idade do carro e 
do cavalo o tem poucas pro
babilidades de chegar à me
canização antes do ano 2000. 

De facto, a besta de carga, 
já considerada como um sím
bolo de atiaso, começa a ser 
reabilitada, devido ao aumen
to do preço dos combustíveis. 

Cerca de dois mi. milhões 
do indivíduos, mais ou menos 
metade da população do Glo
bo, continuará a depender do 
trabaihc dos animais — bois. 
bútòos, camelos, cavalos, 
muares, burros, lamas, iaques 
e elefantes — ainda por mui
to tempo. 

Num documento das Na
ções Unidas em que ó anali
sada a utilização dos animais 
no contexto global da econo
mia, vem calculado que entre 
280 a 300 milhões de animais 
de carga puxam neste mo
mento carros e carroças ou 
transportam cargas era todo o 
M J T H J O . 

O seu número total aproxi
mado, incluindo as crias, que 
ainda não estão a trabalhar, 
é apreximadamente de 400 
milnõea. 

Os animais podem ser mais 
lentos que os automóveis, ca
miões ou tractores, mas num 
aspecto eles têm vantagem 
soore os mais caros dos seus 
primos motorizados — vivem 
no solo e reproduzem-se, e, 
como tal, são considerados 
«a maior fonte renovável de 
ene-gia» e começam a ser 
olhados como um factor es
sencial numa sociedade fa
minta de combustíveis. 

A reserva mundial básica 
de animais de carga normal
mente utilizados na agricultu
ra e nos transportes está as
sim distribuída: 245 milhões 
de cabeças da gado laque. 

60 milhões de búfalos, 27 mi
lhões de cavalos. 10 miihões 
de muares, 40 milhões de as
nos. 16 milhões de camelos 
e um milhão de lamas. 

Cerca de 20 mil elefantes 
continuam a auxiliar nos 
transportes na índia, Sri Lan-
ka, Birmânia, Tailândia e Zaire. 

O documento que trata da 
«energia dos animais de car
ga» foi um dos mais cons-
clensiosamente elaborados 
para a conferência das Na
ções Unidas sobre fontes no
vas e renováveis de energia, 
que se reuniu em Nairobi de 
10 a 21 de Agosto de 1981. 

A energia fornecida pelo 
trabalho dos animais foi cal
culada em 150 milhões de ca-
valo8-vapor e seria necessá
rio um Investimento de 250 
mil milhões de dólares (1250 
milhões de escudos) para ob
ter a mesma quantidade de 
energia utilizando tractores, 
camiões e outra.* máquinas. 

O número mais elevado de 
animais de carga 100 miihões 
— encontra-se no subconti-
nente indiano, e perto de 50 
miihões são utilizados na Chi
na. 

Na índia os animais trans
portam 15 milhões ie tonela
das métricas em transportes 
de aluguer entre 500 mi' al
deias e centenas de cidades, 
transitando por atalhos e ca
minhos onde os veículos mo
torizados não poderiam cir
cular. 

Mesmo nas áreas urbanas 
da Indla há pelo menos 3 mi
lhões de carros puxaoos por 
animais que circulam pelas 
estradas e dão emprego a 6 
milhões de indivíduos. 

O documento calcuia que a 
Ásia e a Africa dependem do 
trabalho animai ou manual 
numa pe-centagem que varia 
entre 85 e 90 por cento, e a 
mecanização ó apenas de 12 

HOMO 
Nenhum de vós ao corto me conhece. 
Astros do espaço, ramos do arvoredo. 
Nenhum adivinhou o meu segredo. 
Nenhum interpretou a minha prece... 

Ninguém sabe quem sou... o mais, parece 
Que há doz mil anos já, neste degredo. 
Me vê passar o mar, vê-me o rochedo 
§ mo contempla a aurora oue alvoraço... 

Sou um parto da Torra monstruoso; 
Do húmus primitivo o tenebroso 
Geração casual, som pai nem mão... 

Misto infeliz do trovas e de brilho. 
Sou talvez Satanás — talvez um filho 
Bastardo do Ceová — talvez ninguém! 

ANTERO DE QUENTAL 

M0RS LÍBER AT RIX 
Na tua mão, sombrio cavaleiro, 
Cavaleiro vestido de armas pretas. 
Brilha uma espada feita do cometas, 
Que rasga a escuridão, como um luzeiro* 

Caminhas no teu curso aventureiro. 
Todo envolto na noite que pro/ectas.^ 
Só o gládio de luz com fulvas botas 
Emerge do sinistro nevoeiro. 

— «Se esta espada que empunho corvseante 
(Responde o negro cavaleiro andante), 
É porque esta é a espada da verdade: 

Firo mas salvo... Prostiro o desbarato, 
Mas consolo... Subverto, mas rasgo..* 
E, sendo a Morte, sou a liberdade». 

ANTERO DE QUENTAL 

por cento. Por outro lado, os 
animais de carga são ainda 
muito úteis ao dono, nas na
ções subdesenvolvidas, nou
tros aspectos. 

Assim, a índia utiliza entre 
60 a 80 milhões de toneladas 
de carne de gado ou búfalos, 
seca, como combustível, cuja 
substituição por carvão ou pe
tróleo custaria 150 mil mi
lhões de escudos. 

Os animais que produzem 
leite são utilizados também 
na tracção, e animais como 
os camelos, os lamas e os ia
ques fornecem fibras animais 
e, na devida altura, o animal 
proporciona a carne para ali
mento dos seres humanos e 
fornece o couro. 

Na opinião dos peritos das 
Mações Unidas, os animais 
de carga viverão ainda por 
muito tempo juntamente com 
o homem. 

«A energia fornecida pelos 
animais de carga continua a 
ser negMgenciada com o re
sultado de haver um desper
dício enorme desse potencial. 
Essa mesma negligência é 
talvez uma das razões das ca
rências de alimentos nalguns 
países. Uma criação de ani
mais bem orientada e moder
nizada para utilização da sua 
energia traria certamente be
nefícios para o homem e a 
sociedade.» 

A conclusão do documento 
é que o uso criterioso de to
das as fontes de energia — 
animal, manual, ou baseada 
no petróleo, devem ser coin
cidentes e não preferir esta 
ou aquela em favor da outra. 

In: Almanaque — D. G. E. A. 
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OS 
AEROSOIS 

Os aerosóis mais vulgar
mente c o n h e c i d o s por 
«sprays», são um produto tí
pico da sociedade de consu
mo em que vivemos: perigo, 
sos para a saúde, perigosos 
para o ambiente, envolvendo 
um grande desperdício (em
balagens e sistema de válvu
la) mas muito rentáveis para 
os seus fabricantes e nalguns 
casos, (porque não dizê-lo?) 
nr.'ito práticos! 

São perigosos para a saúde 
porque os gases muitas ve
zes inflamáveis que os fazem 
funcionar, são nocivos para a 
pele, para os olhos, mucosas, 
etc. A embalagem, mesmo de
pois de vazia, não deve ser 
atirada para o lume, pois po
de explodir. São perigosos pa
ra o meio ambiente pois um 
dos gasas neles mais usado, 
sobretudo nos aerosóis de 
cismáticos, é o fréon. Este 
gaz, mais leve que o ar, tem 
tendência a subir para a es-
tratosfera e aí, através de 
reacções químicas, destrói a 
camada de ozono que prote
ge a terra dos raios solares. 

Assim, se continuarmos a 
usar ind'scrimlnartamente os 
aerosóis. a redução dessa ca
mada protectora da Terra po
derá ter efeitos perigosos: au
mento do número de cancros 
da pele, giandes variações e. 
no futuro, a desertificação de 
algumas zonas terrestres. 
Semore que possVel comore 
o seu desodorizante, o tlra-
-cheiros o b'onzeador, o tira-
-nódnas. o insecticida e as 
tintas de retoque, em embala
gens aue não seiam « s p í - a v s » . 
Pmteia-se a sl e ao melo am
biente. 

In: Almanaque — D. G. E. A. 
— 1982 

Nasceu de um Condado 
de gentes bem diferentes 
um Povo com a sua vontade 
so tornaram independentes, 

II 
Pátria Mão conquistada 
com lutas e glória 
Terra fértil desprezada 
por crises da sua história. 

Ill 
Mandaram semear 
a que estivesse abandonada 
para que a todos chegasse 
a comida desejada 

IV 
Fizeram naus e caravelas 
para descobrir o além 
encontraram ilhas belas 
onde não havia ninguém. 

V 
Por mares desconhecidos 
outras terras conquistaram 
eram homens destemidos 
que só neles acreditavam. 

VI 
Encontraram outras raças 
e com todos conviveram 
não receavam ameaças 
mas alguns até morreram. 

VII 
Nação de Heróis, e tormentos 
lutadores ao mais profundo 
Homens que nos anos 1500 
Foram Os Maiores do Mundo. 

Vllt 
Pátria Mãe perdeu seu Rei 
e com ele a independência 
fomos traídos eu sei 
por homens sem consciência. 

IX 
Anos depois alguém so levantou 
Contra a sua ocupação 
Nossa Pátria libertou 
pela força da razão. 

X 
Crises Sociais Povo a sofrer 
companhia desde a sua Fundação 
até o clero teve poder 
para criar a Inquisição, 

XI 
Outubro alegria Liberdade 
não se encontrou a cura 
crises que na verdade 
terminam em ditadura. 

XII 
Com repressão muitos anos 
torturas sem piedade 
Pais, filhos, manos 
esperavam uma nova Liberdade-

XIII 
Povo oprimido 
Passou fome o torturado 
foi um bando detraidores 
que diziam estar a seu lado. 

XIV 
Terras há muito conquistadas 
queriam livres ser 
Partiram forças armadas 
para na guerra morrer. 

XV 
Provocou aqui e além 
mortes e deficientes 
hoje querem que calados fiquem 
mas eles estão descontentes. 

XVI 
Abril madrugada em movimento 
a Pátria foi libertada 
senhores burgueses naturalmente 
partiram em debandada. 

XVII 
E na rua se gritou 
agora será diferente 
e todo o além-mar se tornou 
livre independente. 

XVIII 
Independentes mas irmãos 
forma que não é demais 
darmos juntos as mãos 
fazer trocas comerciais. 

XIX 
O Povo quer vivor 
o vem para a rua gritar 
que todos querem comer 
todos querem trabalhar, 

XX 

fazer um País novo 
que por todos seja amado 
façam feliz esto Povo 
não mais soja torturado. 

XXI 
Mas a crise continua 
O Povo desiludido 
cravos não há na rua 
teriam desaparecido? 

IIXX 
Há quem gosto o quem não goste 
desculpem não levem a mal 
sou um Português quo sofro 
Mas eu Amo PORTUGAL. 

F. SOARES 

UTILIDADE DAS IOANINHAS 
O insecto vulgarmente cha

mado joaninha tom a superfí
cie do corpo brilhante, geral
mente de cor vermelha ou la
ranja, enfeitado com peque
nas manchas negras. É mais 
um dos insectos útJis ao ho
mem: a sua qualidade mais 
notável ó que devora os insec
tos que destroem as nossas 
piantas. Uma das espécies vi
ve exclusivamente à custa 
dos pulgões, verdadeiros fla
gelos das roseiras. Outras es
pécies sobrlvem a expensas 
da coenonilha, oue destrói o 
lúpulo e as árvores frutíferas. 
As pessoas que não conhe
cem a utilidade das joaninhas 
não costumem também cau-
sar-lhes dano porque elas são 
mu'to boivtas e não demons
tram temor. Mas as sues lar
vas correriam â ande risco se 
não começassem loqo a devo
rar os puigões que atanam as 
plantas. Essas larvas não se 
parecem em nada com os 
pais. Quando começam a mo-

ver-se de um lado para o ou
tro sobre a folha em que saí
ram do ovo, têm a forma de 
diminutos crocodilos. Logo 
elas se põem a perseguir os 
pulgões, e não demoram a 
surgir os efeitos úteis desse 
seu trabalho. No inverno, as 
joaninhas adultas prensam de 
se refugiar em locais onde 
não haia fric e é nesta época 
que muitas delas aparecem 
nas nossas casas. Pooomos 
então exam'ná-las sem qual
quer perigo. Se elas são mal
tratadas ou se assustam, o 
máximo que fazem é emitir 
um líquido amarelo de cheiro 
desagradável. 

Existem a nda outras espé
cies de insectos chamados 
genericamente joaninhas, mas 
que possuem diferença na 
cor e se alimentam de vege
tais. 

ANEDOTAS| 
No alfaiate 

O cliente, provando um par 
de calças, não se mostra sa
tisfeito com a obra e diz ao 
alfa.ate: 

— As calças e8tão-mo mui* 
to curtas... 

— Olhe que não; têm O 
comprimento normal. 

— Mas o senhor não vê 
que me não chegam aos sa
patos? 

— Isso não é defeito das 
calças. O senhor é que tem 
as pernas muito compridasl 

m: Aiitanaque-
— 1982 

Na escola 
O professor para o aluno: 
— Mas o que vem a ser Is

to? Então o senhor escreve 
«honra» com dois rr? Risque 
Já um... 

O rapaz, um tanto atrapa-
D. G. E. A. Ihado: — £ qual deies, senhor 

professor? 
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Por JERÓNIMO D E SOUSA 
Apesar de estar já de algum modo esquecido em ter

mos de fenónemo de opinião pública, proponho que retor
nemos a ele para uma análise mais serena e desapaixo
nada. O facto rodos o conhecem: um dia, no mês de 
Maio, realixou-se em Portugal um concurso destinado a 
eleger a «Miss Portugal 82». O ambiente foi o mais re
quintado que se pode imaginar, as pessoas vestia m-se de 
forma extraordinária, exuberante, sentaram-se à mesa bem 
guarnecida de alimentos e bebidas pouco usuais (não podia 
deixar de ser porque são Portuguesas}. 

Os microfones eram a cores, enfim... o fausto que se 
viu! A difusão foi extremamente ampla, devido à sua 
transmissão pela televisão, em directo no l.° canal, a 
uma das horas de maior, audiência da nossa televisão por
tuguesa, sábado à noite. 

Apesar de pouco badalados — talvez Intencionalmen
te pelo poder — os critérios que presidem à eleição são 
de natureza exclusivamente física, medida das ancas, da 
cinta, etc. 

Curiosidade suplementar: não a sua realização, mas 
pelo menos a transmissão pela televisão e a importância 
social que lhe foi atribuída constituiu uma reedição apos 
interrupção com o 25 de Abril. 

Curiosamente ou não, esta realização integra-se num 
conjunto de outras realizações e transmissões rclevisiveis 
do mesmo género, das quais destacaria a da gala da tele
visão comemorativa dos seus 25 anos. 

Na vida social portuguesa, tanto nas famílias como 
em termos nacionais, renasce um certo culto de descu
rar os conteúdos das manifestações em favor da forma 
e do contexto. Esse culto é alimentado pelos «mass-mé-
dia», fundamentalmente pela televisão, não tanto pela 
sua difusão, mas sobretudo pelo modo como os projecta, 
e os inculca, criando uma auréola de fantástico à sua 
volta. Ora essa é a forma sociológica mais eficaz de 
atingir os espectadores portugueses. 

Uma grande parte da população portuguesa, pelas 
razões que todos conhecem, não teve a experiência do 
maravilhoso infantil, o exercício do jogo simbólico. 

Então, perante manifestaçõe- como as galas refe
ridas, surge um fenónemo de repressão psicológica, pela 
função de algum modo mágica, fantástica dos espectá
culos. 

Aliás, não estará aqui em parte a razão do sucesso 
da telenovela? 

Gostaria de vincar que não sou contra as celebrações 
festas. Não são um fenómeno social com uma importân
cia extraordinária na vida de cada um e de todos nós. 

O que está em causa será uma outra questão. 
A quem servem estas realizações? 
O que terão pensado as populações suburbanas • 

rurais, fortemente carenciadas • vitimas maiores da de
pressão económica actual, do fausto, da sumptuosidade 
de realizações como as referidas? 

E as mulheres deficientes? Que sentirá uma mulher, 
que tem uma qualquer diferença em relação à outra? 
Fundamentalmente uma sociedade em que se sente mar
ginalizada, ao ver fazer-se um concurso para encontrar 
a melhor combinação da medida das ancas, das pernas 
do tronco? É claro que lhe vai acontecer uma das duas 
reacções: ou tem uma forte personalidade, ou então está 
fortemente traumatizada pela reacção da sociedade mar
ginalizadora e segregadora, e, com certeza, ter-se-á sen
tido mais deficiente, mais inútil, mais estorvo familiar 

e social, etc. Não estaremos em presença de uma forma 
de «apartheid»? Não estaremos cultivando uma certa 
«forma pura» de corpo de mulher? Não estaremos a 
esquecer dimensões bem mais ricas da mulher? 

í evidente que o argumento de ser uma iniciativa 
de recolha de fundos para uma organização humanitária, 
não só não colhe como, para além disso, é ridículo e 
perigoso. 

Que força, misteriosa ou não, há-de determinar que 
seja através do corpo da mulher que se consigam esses 
fundos? Será difícil à inteligência humana arquitectar 
outros pretextos para o conseguir e tão exuberante a 
natureza!... Se é a mulher que se quer homenagear, 
entretanto, então, meus senhores, façamo-lo à mulher 
• não às pernas e às ancas da mulher. 

Para organizar um concurso—-sempre atienatório em 
qualquer dos casos — tomemos como critério todas as 
características da pessoa humana, a cultura, a compe
tência prof"ssional, a simpatia, etc 

A eleição, surge, portanto, como algo extremamente 
incorrecto de um ponto de vista moral. 

A ética da nossa sociedade é originária e deixa-se 
orientar pela ética católica, factor entretanto comum à 
cultura europeia, particularmente à Ocidental. Aliás, pro
va evidene disso mesmo foi a adesão extraordinária à 
viagem recente do Papa a Portugal. Neste contexto, que 
juízo moral merece a eleição? Enquadra-se-á ela na pers
pectiva dos grandes ideais, dos grandes objectivos que 
orientam a nossa cultura e as nossas acções? É esta con
cepção de mulher — a mulher corpo, a mulher objecto 
— que a ética deste País propõe? 

Como julgar o facto por uma perspectiva cultural? 
Uma das linhas de força da evolução da posição so

cial da mulher. Com a industrialização surgiram altera
ções profundas na estrutura familiar e no estatu\ 
mulher. Essa evolução passou e passa por uma nova ima
gem de mulher menos objecto e mais pessoa, menos sr* 
viçai, e mais cidadã e fiel, enfim por uma certa liber
tação, uma certa emancipação da sua tradicional posi
ção social. 

Parece então evidente que semelhante acontecimento 
está no mínimo desfazado da evolução cultural, havendo 
de ser considerado, por isso, não cultural, fazendo parte 
da cena cultural decadente. 

Que se pretende entretanto com este tipo de mani
festação, perspectivada e difundida de modo referido. 
Não se aceita obviamente o aforismo mais ou menos po
pular, segundo o qual «fazem assim porque não saber 
fazer melhor». 

As pessoas são responsáveis e as opções que fazem 
apoiam-se em critérios e apontam para objectivo bem 
definidor. Então deve pôr-se a questão: 

—— Que objectivo se pretende atingir? 
lnculcação de uma filosofia de vida caracterizada 

pela apologia do requinte, do luxo, do consumismo como 
valores existenciais mas um existencial unilateral? 

Ou alienação provisória pela utilização de questões 
sem Interesse? 

Ou ambas as hipóteses? 
Em que sistema cultural se integra esta filosofia de 

vida e essa atitude? Será um fenómeno de contra-ci 
tura? Ou tratar-se-á apenas de uma pura e simples 
ausência de preocupações e critérios culturais? 

M E AS PUNIAS 
Por LUCÍDIO P. DIAS 

CENTRO ORTOPÉDICO RELATÓRIO DO AID 
EM PONTA REIGADA PUBLICADO EM LIVRO 
A Delegação de Ponta Delgada foi incumbida pelas 

Entidades Regionais ligadas à reabilitação de apresen
tar um estudo para a criação em Ponta Delgada de 
um Centro Oficinal de Meios Ortopédicos. 

O estudo, efectuado pelo Centro Oficinal do Porto-
>ADFA, foi enviado às entidades respectivas, aguar-
dando-se para breve uma resolução final sobre o as
sunto. 

O Centro a criar dedicar-se-á à construção de Pró
teses e Ortóteses. A concretização desta iniciativa 
representa um enorme beneficio para os deficientes 
motores açoreanos, por Quanto deixarão de ter neces
sidade de se deslocarem ao continente sempre que 
necessitem daquele material. 

Â semelhança do artigo que 
apresentámos no número an
terior sobre 0 ALCOOLISMO, 
fa.a remos hoje de um outro 
produto altamente prejudicial 
à saúde quando utilizado de 
forma indiscriminada e incon
trolada: o SAL. 

O sal é de tal modo nocivo 
que é considerado como o 
•assassino da cozinha». 

Para tal, uma vez mais va
mos apresentar as ideias ex
pressas peio Dr. Emílio Peres 
sobre o assunto. 

*N6o se assustem os hiper
tensos; não ê com sat que; se 

E SAÚDE 
trata a sua hipertensão (nos 
casos raros em que precisa 
ser tratada) como não é com 
uma pistola apontada às cos
tas que se prepara um corre
dor de maratona.» 

«Em termos práticos, quer 
Isto dizer que se pode juntar, 
sem perigo, até 2 gramas de 
sal a cada quilo de comida 
que se confeccione. A cozi
nha vulgar utiliza 8 a 12 gra
mas; o pfio de trigo tem mais 
ou menos 10; o de milho, 
mais ainda.» 

Í0 ' ' FILIPE AZEVEDO 

O Secretariado Nacio
nal de Reabilitação pu
blicou em livro o relató
rio de actividades do Ano 
Internacional do Deficien 
te. 

Este relatório, a que já 
fizemos referência no úl
timo número do «Elo» dá 
uma ideia das actividades 
desenvolvidas pela estru
tura organizativa do AID, 
nomeadamente pela Co
missão Executiva. Não 
tentado repetir aqui os 
comentários j á efusiva
mente pronunciados so
bre a forma como as co
memorações oficiais do 
AID foram orientadas, é 

oportuno contudo, relem
brar que os deficientes, 
apesar de tudo, tiveram a 
possibilidade de partici
par. Esse relatório, bas
tante vazio de conteúdo, 
assinala, assim, e apesar 
de tudo, a participação 
dos próprios deficientes, 
conforme a ONU havia 
recomendado. 

Mas a participação dos 
deficientes que no nosso 
País ensaiava os primei
ros passos acaba de ser 
cerceado ,conforme noti
ciamos neste número a 
propósito da alteração da 
orgânica do Secretariado 
Nacional de Reabilitação. 

VENDA DE MOVEIS 
NA DELEGAÇÃO DO PORTO 

A Delegação do Porto tem para venda di
versos móveis, tais como estantes, mesas, mó
veis de sala de jantar e outros. 

Estes móveis, produzidos na Oficina de 
Marcenaria, poderão ser apreciados e os só
cios que estiverem interessados em os adqui
rir poderão beneficiar de ,preços razoáveis. 

Após uma longa ausência 
do contacto com os Srs. Lei
tores interessados no cultivo 
de plantas de interior, aqui 
me encontro na intenção de 
transmitir alguns — modestos 
— conhecimentos e práticas 
sobre os cuidados a ter com 
a cultura das plantas de inte
rior. 

Deste modo iremos tratar 
neste número do Jornal «Elo» 
do seguinte: 

— Tipos de cultura: 
a) Cultura por estaca; 

raízes; 
b) Criação de novas 

raízes; 
c) Reprodução de plan

tas por sementeiras. 
— A cultura por estaca — 

Podem obter-se novas plantas 
de muitas e variadas espé
cies a partir de estacas, so
bretudo quando se possui um 
pequeno viveiro no qual a 
temperatura do solo possa 
ser elevaoa a 25-30 graus cen
tígrados por meio de um dis
positivo eléctrico ou por qual
quer outro sistema. 

Podem obter-se plantas no
vas a partir de rebentos, de 
secções de raízes (estacas 
de raiz) ou até de partes do 
caule (estacas do caule). Na 
parte que toca a esta situa
ção falaremos mais adiante. 

Quando se cortam estacas 
da ponta de uma haste — o 
tipo de estaca mais usual, a 
chamada estaca de gomo — 
devem esco.her-se rebentos 
novos, mas há casos em que 
um rebento um pouco mais 
velho pega com mais facilida
de. Corta-se sempre a estaca 
um pouco abaixo do ponto de 
inserção de uma folha, e ti-
ram-se as tolhas Inferiores. As 
estacas de plantas lenhosas 
quase sempre pegam melhor 
se forem previamente mergu
lhadas em soluto de hormo
nas próprio para facilitar o en
raizamento da planta. As es
tacas de folhas emitem geral
mente raízes no ponto de 
união da folha com o caule 
(por exemplo, a Salntpaulia), 
por vezes no veio centra! (por 
exemplo, o Streptocarpus) e, 
em casos excepcionais, po
dem fazer-se estacas de sec
ções de fo'has com 1cm x 1 
cm (Begónia rex híbrda). A 
terra tem de permanecer seca 
para as folhas n8o apodrece
rem. 

Aconselha-se a que se plan
te a estaca da nova planta nu
ma mistura constituída por 
partes iguais de areia grossa 
e de turfa, que se devem man
ter moderadamente húmidas. 
Se não possui um viveiro co
mo os oue atrás se mencio
naram, oode atar um saco de 
plástico à volta do vaso para 
que assim seja reduzida a eva
poração. 

— A criação de novas raí
zes — Põr vezes um Ficus (Fi-
cus é o nome científico da 
planta da borracha, género 
que compreende mais de 900 
espécies e um grande núme
ro de formas), uma Monstera 
ou uma Dracaena perde as fo
lhas inferiores e a planta fica 
com o caule nu, encimado por 
ramalhete de folhas. 

Se a planta não lhe agrada 
assim, pode fazô-la deitar no
vas rafzes a partir do caule, 
pelo seguinte processo: cor
ta-se uma folha pe'o pé. bem 
junto do caule, no ponto on
de se pretende que o caule 
emita novas rafzes. Faz-se 
no caule principal um corte 
oblíquo até ao me»o e insere-
-se um oalfto no corte, oara o 
manter aberto. Humedece-se 
mu«qo de sphaqnum fcue sé 
pode comprar em qualquer ca
sa da especialidade ou flors-
ta) e ata-se em vofta do corte, 
envolvendo tuJo numa folha 
de plástico transparente segu
ra com fita-cola ou rá^a. Tal 
operação vai parecer-nos uma 
esoécie de oacote-snrnresa ou 
rebuçado. A melhorj atairã do 
fànè para séí fazer esta opera

ção é em Junho ou Julho, pois 
a planta tem de ser mantida 
a uma temperatura bastante 
elevada. 

Se o musgo estiver sempre 
húmido e a terra oo vaso não 
regada, dentro de a gum tem
po o corte começa a deitar 
novas raízes (o que leva cer
ca de oito semanas). Corta-se 
então o caule imediatamente 
abaixo do primei; o corte, re-
tira-se o plástico e põe-se a 
parte de cima da planta num 
vaso. 

Estas plantas suportam um 
ambiente seco com uma tem
peratura moderada. Todavia, 
ó aconselhável pulverizar a fo
lhagem e limpá-la com uma es
ponja humedecida, para lhe 
retirar a poeira. 

Estas plantes necessitam de 
muita luz e devem ser expos
tas, de preferente, a sul ou a 
sudoeste. As plantas da bor
racha mais exigentes satis-
fazem-se com uma mistura de 
terriço ou de turfa fibrosa, 
com boa terra e areia de rio. 
Uma terra permeável e uma 
drenagem perfeita são indis
pensáveis para que estas plan
tas se possam desenvolver 
em condições. 

— Reprodução de plantas 
por meio de sementeira — A 
melhor maneira de obter uma 
planta a partir de uma semen
te é num peoueno viveiro co
locado no parapeito oe uma 
janela. Semeiam-se ó°. Março 
em diante, em vasos peque
nos, que se enchem com uma 
mistura própria e pondo três 
sementes em casa vaso. 

Quando aparecem os re
bentos, expõem-se os vasos à 
luz, mas resguardando-os do 
sol forte. Quando os rebentos 
tiverem duas folhas, podem 
ser transplantados para vasos 
individuais que se encheram 
com uma mistura corrente, 
mantendo-os no entanto den
tro do viveiro durante mais 
algum tempo. Vã o-se tirando 
as plantas do viveiro aos D O U -
cos, para se habtuarem à tem
peratura menos quente e ao 
ar mais seco das nossas sa
las. Em Maio Já se podem 
pôr as plantas no parapeito 
das janelas. 

NOTA: Por se saber que es
te período é de férias, não 
quero deixar de chamar aqui 
a atenção para alguns cuida
dos a ter com as plantas oue 
em mu tos casos irão estar 
um mês sem te'•em quem as 
regue ou pulverize. 

Quando se está de férias, 
as Dlantas necessitam d* cui
dados especiais e se não pu
der dispor de auxílio de bons 
vizinhos para as req^r. ter-se-á 
que recorrer a determinadas 
técnicas. Há várias técnicas, 
mas a que me pa-ece mais 
fácil e de mais Rlmp'es apli
cação é a seguinte: 

Este método consiste em 
fazer passar cordões porosos 
nos vasos com a extremida
de Introduzida numa bacia 
com áqua. Deverá ser sufi
cientemente grande oara que 
possa conter um volume de 
áqua bastante para todo o pe
ríodo de férias. Também se 
podem colocar slmolesmerrte 
os vasos sobre tfrolo* dentro 
de uma banheira com um oou-
co de áoua. Não é nviitn non-
selhável envolver as plantas 
em sacos r*e rjM*Hcn. r»orn>re 
a sua transpiração pode con
tribuir oara oue s»»r'»m d«**n-
ças. Um úK!mo recurso oode 
ser a Mãe NatiHwa. Fn*»»-««m-
se os vasos das pf«n*»n mais 
reeiRt*»ntí»s num jardim de 
preferência numa camada de 
ter rico húmido. 

(In «Plantas de Interor» 
Literatura diversa, de Rob 

Herwíg 

No próximo número tratare
mos de: 

— Recipientes para plantas 
— Como poder as p'antas 
— Sistema de rega auto

mática 
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O Deficenic pode de
sempenhar as mais diversas 
profissões desde que as fun
ções a desempenhar sejam 
compatíveis com as defi
ciências adeq unidas. A 
reintegração profissional, 
que nalguns casos deveria 
passar peia reabilitação ou 
formação profissional, é 
um dos objectivos impres
cindíveis na integração so
cial do deficiente. 

Tem a ADFA, desde a 
sua criação, reivindicado 
junto do poder e organis
mos mais ligados à proble
mática do deficiente o es
tudo, implementação • e 
aprovação de medidas que 
visem uma efectiva inte
gração socioprofissíonal. 

Com a criação do Se
cretariado Nacional de 
Reabilitação, em 1977. or
ganismo encarregado de 
coordenar todas as acções 
de reabilitação a nível na
cional, em cujo órgão deli
berativo, o conselho Na
cional de Reabilitação, as 
Associações, nomeadamen
te a ADFA, sempre tive
ram uma participação ac
tiva, abriram-se novas 
prespectivas no equaciona-
mento desta problemática. 

Com a pressão e parti
cipação das Associações de 
deficientes foram no SNR 
criados grupos de trabalho 
interdepartamentais encar
regados de equacionar e 
propor medidas que visas
sem uma integração social 
plena. 

0 primeira grupo de tra
balho a funcionar no SNR 
foi o do trabalho prote
gido, tendo-se em conta 
que os problemas da inte
gração profissional afectam 
sobretudo os grandes de
ficientes, que por inexis
tência da reabilitação pro
fissional e outras razões 
da conjuntura são à par
tida, quase sempre, defi
cientes profissionais, os 
quais, numa primeira fase, 
ainda que transitória, só 
poderão ser integrados em 
unidades de trabalho pro
tegido ou outras similares. 

Posteriormente foi cria
do o Grupo de Trabalho 
sobre o Acesso dos Defi
cientes ao Mercado de Em
prego nos Sectores Privado 
e Público Empresarial, com 
os seguintes objectivos: 

1 — Estudar e propor 
as medidas necessárias ao 
estabelecimento de regi
mes legais que facilitem 
ao deficiente o acesso ao 
mercado de emprego. 

2 — Analisar a regula
mentação geral do trabalho 
vigente, com vista à. obten
ção de uma perspectiva 
global dos aspectos que 
condicionam negativamen
te o exercício do direito 
ao trabalho por deficien
tes e à consequente apre
sentação de propostas glo
bais de medidas de polí
tica que possam superá-las, 
visando com este trabalho 
abranger todos os deficien
tes. 

Relativamente ao.traba
lho, protegido, foram, con- . 
cluídas .;Oft 1 : trabalhos: . e, 

apresentadas medidas con
cretas em fins de 1978, ten
do-se então perdido o ras
to do projecto, apesar das 
insistências permanentes 
da ADFA. 

Temos agora conheci
mento que o diploma do 
trabalho protegido sé en
contra agendado em Con
selho de Ministros para 
aprovação, sendo o texto 
conhecido bastante seme
lhante ao então proposto 
pelo Grupo de Trabalho 
que funcionou no âmbito 
do SNR, pelo que nos me
rece toda a aprovação. 
Deste projecto de diploma 
podemos salientar: 

O trabalho em regime 
de Emprego Protegido po
derá ser prestado cm Cen
tros próprios, em meio 
no domicílio do deficiente. 

Os Centros de Emprego 
Protegido, que poderão 
íèr criados por iniciativa 
do Estado, entidades pú
blicas, privadas e coopera
tivas, depois dos respecti
vos estudos prévios, não 
podendo os CEP englobar 
um número superior a 
25% de trabalhadores não 
deficientes! 

Este diploma pretende 
abranger os grandes defi
cientes que, após o pro
cesso de reabilitação mé
dica, manifestem autono
mia nas actividades da 
vida diária e possuam uma 
capacidade média de tra
balho não inferior a um 
terço da capacidade nor
mal exigida a um traba
lhador nâo-deficiente no 
mesmo posto de trabalho. 

Ao trabalhador deficiente 
é garantida uma remune
ração mínima que não po
de ser inferior a 9"% do 
salário mínimo para os 
trabalhadores do mesmo 
sector de actividade. 

ACESSO 
DOS DEFICIENTES 

A O T R A B A L H O 
EM DISCUSSÃO 

PÚBLICA 
Relativamente à pro

posta sobre o acesso do 
deficiente aos sectores Pri
vado e Público Empresa
rial, cujo grupo de traba
lho concluiu as suas fun
ções apresentando propos
tas concretas em Agosto 
de 1981, foi colocado ago
ra à discussão pública, 
não diferindo substancial
mente do projecto inicial. 
Pretende-se com este di
ploma adoptar várias me
didas de política de em
prego para deficientes, no
meadamente: 

— Quota de emprego, 
reserva de emprego, estí
mulos ao emprego, regi
mes preferenciais, facilida
des de crédito a deficien
tes para investimento, 
apoio à instalação por con
ta própria.' 

No que se refere a faci
lidades de crédito e apoio 
à instalação por conta pró
pria, foi reeentemf nte pu
blicada legislação tendente 
a abranger estes dois as
pectos, contudo 0 1 quan
titativos são •qwasè iiftsigniíí 

Picantes paia fazer face às 
necessidades tendo em con
ta o crescente nível de 
inflação. 

As restantes medidas a 
serem postas cm prática 
no nosso país não trazem 
nada de novo, dado que 
são há muito tempo prati
cadas no contexto interna
cional. 

A quota de emprego, 
neste projecto de diploma, 
aponta para 10% no sec
tor público c 5% no sec
tor privado, respectivamen
te para as empresas com 
mais de 50 trabalhadores. 

A taxa de 10% e 5% 
não é elevada, se compa
rada com outros países da 
Europa onde o problema 
da integração profissional 
está quase resolvido. São 
os casos da França, onde 
as empresas com mais de 
10 trabalhadores são obri
gadas a admitir 10% de 
indivíduos deficientes, e a 
Itália, onde as empresas 
com mais de 50 trabalha
dores são obrigadas a Ad
mitir um indivíduo defi

ciente em cada 10 traba 
lliadores ao serviço e a 
admitir. 

Mas, ainda que sejam 
aprovados estes diplomas 
tal como estão, não vai ser 
fácil fazê-los cumprir inte
gralmente. Ainda o pro
jecto estava em gestação e 
logo a Confederação dos 
Industriais Portugueses — 
CIP — se apressou a ma
nifestar a sua discordância 
com tal projecto de diplo
ma que mais não visa do 
que colocar os direitos da 
reintegração profissional 
dos deficientes portugueses 
ao nível dos deficientes 
europeus. 

Tudo isto não passmi 
de um projecto de boas in 
tenções se não existir uma 
vontade política global 
que, para além das obriga
ções legislativas, se asstuW 
definitivamente como de 
tensor a todos os níveis de 
uma política nacional de 
reabilitação. 

Para além do pouco ou 
nulo empenhamento que 

ATRAVÉS DA ADFA 

OS SÓCIOS PODEM FAZER SEGUROS 
EM CONDIÇÕES ESPECIAIS 

Reiembra-se que os sócios podem fazer 
os seus seguros através da A D F A em condi
ções especiais. 

At ravés de um protocolo associado com 
a Companhia de Seguros «A Social», os 
sócios da A D F A podem fazer os seus seguros 
em condições vantajosas. 

Estas condições, em vigor desde o início 
deste ano, são especialmente vantajosas no 
ramo automóvel . 

Os sócios interessados terão que dirígír-se 
previamente ã Associação, onde será realizada 
uma formalidade simples a f im de se diri
girem em seguida à Companhia de Seguros. 

o Governo português ma
nifestou nas comemorações 
do Ano Internacional do 
Deficiente — AID — e que 
levou a ADFA, na devida 
altura, a encarar com mui
ta apreensão o futuro dos 
deficientes, com a publica
ção da nova lei orgânica 
do SNR as nossas aprecn 
ções transformam-se em' 
certezas como noutra parte 
deste número noticiamos.: 

Apesar de tudo, aguar-' 
damos com expectativa a 
publicação destes dois di
plomas fundamentais paia 

;J integração profissional 
dos deficientes. Trata-se, 
aliás, da satisfação de uma 
reivindicação insistente
mente feita pela ADFA. já 
que os projectos haviam 
sido elaborados há bastan
te tempo. 

Aquando da elaboração 
desses projectos, a ADFA 
empenhou-sc totalmente, 
através dos seus represen
tantes nos grupos de tra
balho. Empenhar-se ;\ ago
ra, Sc Corem aprovados, 
pugnando pela sua aplica
ção integral. 

Depois de audiência concedida pelo Secretário 

de Estado do Orçamento à Direcção da ADFA 

DESBLOQUEADO PROCESSO DE AQUISIÇÃO 
K VIATURA 

A Direcção Central da 
A D F A foi recebida, no 
passado dia 10 de Agosto 
pelo Secretário de Esta
do do Orçamento. 

Esta audiência havia 
sido solicitada a fim de 
tentar desbloquear o pro
cesso de aquisição de via-
;ura própria por parte dos 
deficientes. 

Efectivamente, confor
me noticiado no último 
número do «Elo», através 
de dois despachos (de va
lidade problemática), do 
Secretário de Estado do 
Orçamento estavam a ser 
Impostos condicionalis
mos inaceitáveis especial
mente a obrigatoriedade 
de apresentação de decla
ração do imposto comple
mentar dos últimos três 
anos. 

Este requisito, taravés 
do qual o Governo pre
tendia avaliar da compa
tibilidade dos rendimen
tos do deficiente com o 
preço do carro, resultava 
na prática que nenhum 
carro fosse despachado 
nas Alfândegas, situação 
que estava a ser angus
tiante para alguns defi
cientes. 

Na sequência das di l i 
gências feitas pela A D F A 
e das razões apresentadas 

hdi^ctarpetnte áo snr.; Sê i 

cretário de stado, para as 
quais mostrou grande re
ceptividade, conseguiu-se 
desbloquear este proces
so. Assim, através de um 
novo despacho do snr. Se
cretário de Estado, pro
ferido em 6 de Setembro 
ficou determinado que os 
deficientes abrangidos 
pelo Decreto-Lei n.° 43/ 
/76 ficam dispensados da 
apresentação das declara 
ções do imposto comple
mentar, que os deficien
tes funcionários públicos 
ou pensionistas da Caixa 
Gerol de Aposentações 
terão que apresentar de
claração dos rendimentos 
do último ano, passada 
pelo respectivo serviço 
ou pela Caixa. Os restan
tes deficientes terão que 
apresentar declaração do 
imposto complementar 
dos últimos três anos. 

Entretanto, apesar da 
obrigatoriedade da apre
sentação destes documen
tos, os processos são de 
imediato despachados in
dependentemente dos 
rendimentos dos deficien
tes. 

Quanto ao limite de 
preço dás viaturas a ad
quirir, fixado em princí
pio em 750 contos, o que 
era i nace i t áve l , passou 

r posteriormente* para -950 

contos (preço de venda 
ao público), o que não 
repugna, tendo em vista 
que será actualizado sem
pre que se verifiquem 
aumentos gerais nos pre
ços dos carros. 

Apesar de se ter ultra-
pasado algumas dificul
dades (com grande insis
tência e determinação da 
A D F A ) , o problema não 
fica resolvido, tornando-
se necessário a revisão 
global da legislação de 
uma forma justa e capaz 
de evitar aproveitamen
tos fraudulentos deste di
reito dos deficientes. 

Foi isso que a A D F A 
solicitou directamente ao 
snr. Secretário de Estado 
e fez já várias vezes por 
escrito. Torna-se no en
tanto necessário, tem-se 
frisado, que nesse pro
cesso de elaboração de 
nova legislação não par
ticipe apenas o Ministério 
das Finanças, mas várias 
outras entidades ligadas 
a esta problemática, no
meadamente o Secretá
rio Nacional de Reabili
tação e as próprias Asso
ciações de deficientes. 

Esta reivindicação da 
A D F A é que não está a 
ser levada em considera
ção/ O Ministério das F i 

nanças elaborou já um 
projecto de decreto-lei, 
por sua única iniciativa 
tendo-o submetido recen
temente à consideração 
do Secretariado Nacional 
de Reabilitação. A A D F A 
espera, através deste or
ganismo, ir a ter con-
crecimento do teor desse 
projecto a ter em seguida 
oportunidade de se pro
nunciar. 

Sabemos, entretanto, 
que nese projecto se pre
vê um tratamento espe
cial para os deficientes 
das F o r ç a s Armadas 
abrangidas pelo Decreto-
Lei n.° 43/76, sector em 
que, reconhece-se, não 
têm proliferado os abu
sos fraudulentos que de
ram origem às dificulda
des ultimamente surgi
das. Desse reconhecimen
to e da disposição de se 
ter uma consideração es
pecial pelos deficientes 
abrangidas pelo Decreto-
-Lei n.° 43/76 teve a D i 
recção da A D F A directa
mente conhecimento quan 
do, no dia 7 de Setem
bro, lhe foi comunicado 
na Direcção Geral das 
Alfândegas, em primeira 
mão, o teor do despacho 
que desbloqueou o pro
cesso de despacho dos 
barros. < 


